
VENEZUELA TRUMP ESCOLHE A DUVIDOSA 
TRAFIGURA E UM DOADOR DE CAMPANHA 
PARA VENDER O PETRÓLEO SURRUPIADO. 
E ESCONDE O DINHEIRO NO ALIADO CATAR

EDUCAÇÃO COM BOLSAS DE ESTUDO 
E ELEVAÇÃO DO PISO SALARIAL, 
GOVERNO TENTA ATRAIR JOVENS PARA 
A DESPRESTIGIADA CARREIRA DOCENTE

ANO XXXI N° 1398
R$ 31,90 
4 DE FEVEREIRO DE 2026

cartacapital.com.br

O GOVERNADOR 
IBANEIS ROCHA, 

DO DISTRITO FEDERAL, 
É O POLÍTICO MAIS 

ENROLADO NOS 
DESVIOS DO MASTER

AÍ TEM



(61) 98142  8428

www.fenae.org.br

/company/fenae-federacao

@fenaefederacao/fenaefederacao

ines249 



Aponte a câmera do seu celular
para o QR Code, conheça mais 
a campanha e nossas iniciativas.

O Brasil registra recorde de assassinatos de 
mulheres por dia em 2025.

Os dados são alarmantes: 4 mulheres são vítimas 
de feminicídio todos os dias.

Ficar parado não é uma opção e a Fenae está com 
elas! A campanha Fenae com Elas, firmada a 
partir da assinatura da carta-compromisso com o 
Ministério das Mulheres, reafirma nossa atuação 
na defesa do direito das mulheres.

Conheça nossas iniciativas.
Se você vê, ouve ou suspeita, denuncie. Ligue 180!

Combater o
feminicídio
é necessário

*Fonte: Ministério da Justiça e Segurança Pública
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Para incentivar as 
matrículas em cursos 
de licenciatura, o MEC 
oferece bolsas de 
1.050 reais. Pág. 18
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Seu País
18 E D U C A Ç Ã O  Governo lança 
uma ofensiva para atrair 
jovens talentos 
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recorde de captação e 
exaure seus reservatórios
26 R I O  D E  J A N E I R O  Eleição 
indireta para mandato-
-tampão de Cláudio Castro 
turva a disputa estadual
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um novo pacto fiscal para 
as regiões metropolitanas
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vice e todos os vereadores 
presos, Turilândia passará 
por intervenção estadual
34 N E C R O P O L Í T I C A  Até quando 
as favelas serão vistas como 
territórios de exceção?

Economia
36 B A L A N Ç O  O Nova 
Indústria Brasil obtém 
bons resultados, mas 
continua aquém das 
necessidades do País

O ARTESÃO 
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O PREMIADO DIRETOR GABRIEL 
VILLELA REINVENTA O TEXTO DE 
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MEDEIA REPLETA DE BRASILIDADE
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de semicondutores

Nosso Mundo
42  P I R A T A R I A Empresa da
Suíça negocia o petróleo 
“confiscado” da Venezuela
46  G E O P O L Í T I C A  Trump 
insiste em criar um clube 
privado para mandar 
no mundo. Lula resiste
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samos fortalecer os discursos e apontar, 
cada vez mais, as violências sofridas.
Bruno Araújo

BOLHA PASTORAL
Essa campanha tem de ser muito 
bem pensada. A militância precisa 

agir de forma coordenada e buscar tra-
balhar com dados concretos e com a ra-
zão. A questão das igrejas não é apenas 
ideológica; não se trata de visões confli-
tantes entre progressistas e lideranças 
religiosas. A esquerda sempre dialogou 
com as periferias e as classes menos 
privilegiadas. O que vemos é um conflito: 
dois atores disputando a liderança des-
sa parte da sociedade.
Sóstenes Palha de Miranda 

ALÉM DO ESPERADO
O Agente Secreto é só um filme 
ambientado nos anos 1970, 

período de graves perseguições 
promovidas pela ditadura – prisões, tortu-
ras, assassinatos, censura e exílio. Por 
qual motivo isso incomoda tanto a extre-
ma-direita? Convém lembrar que “golpe de 
Estado” dá uma cadeia braba, com direito 
a soluços e barulho de ar-condicionado.
Djalma Eudes dos Santos 

Wagner Moura e Kléber Mendon-
ça. Se o baiano tem o molho, o per-

nambucano tem o tempero... Mistura de-
liciosa. Viva o Nordeste!
Ivanildo Luís 

Viva a arte brasileira. Viva o cine-
ma brasileiro. Viva a democracia.

Gerson Toigo 

VARA Nº 170
Achei a charge ofensiva para com o 
entrepreneur brasileiro. Posta mais?

André  Catani 

Excelente. Seria cômico, se não 
fosse trágico.

Paulo Borges

PLACAS TECTÔNICAS
Na discussão sobre o Banco 
 Master e outros artífices do es-

quema, que aportaram recursos reais 
em promessas de ganhos irreais, falta 
dar nome aos bois – ou melhor, aos par-
tidos no comando de prefeituras e go-
vernos que colocaram em risco fundos 
previdenciários. Trata-se, em sua gran-
de maioria, de gestões de direita e ex-
trema-direita, o que ajuda a explicar o 
silêncio seletivo sobre o tema e o foco 
quase exclusivo no Supremo Tribunal 
Federal – que, evidentemente, também 
deve ser questionado.
Adilson Gonçalves 

PAX AMERICANA
Os Estados Unidos já deram o 
que tinham de dar. Destruíram 

boa parte do seu meio ambiente, dizi-
maram seus índios e poluíram seus rios. 
Iludiram boa parte do mundo com seu 
sistema democrático, não distribuíram 
suas riquezas com o seu povo e prejudi-
caram muitas nações com esse sonho 
americano. Enriqueceram à custa do 
empobrecimento de bilhões de seres 
humanos mundo afora. A natureza não 
suporta mais seu ritmo de vida.
José Carlos Gama

ARENA DECISIVA
O ambiente político sempre foi 
violento e misógino. A diferença é 

que, na atualidade, cada vez mais vemos 
as mulheres inseridas nele, e elas não 
estão se calando. Estão trazendo à tona 
o que acontece. A questão é que preci-
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A Semana

Educação/ A Casa-Grande em surto 
Justiça suspende a lei estadual que proíbe cotas raciais em Santa Catarina

Recorde de 
desaparecidos

O Brasil registrou, em 2025, 
mais de 84 mil casos de 
pessoas desaparecidas, 
segundo dados repassados 
pelos estados e pelo Distrito 
Federal ao Sistema Nacional 
de Informações de Segurança 
Pública (Sinesp). Trata-se do 
maior número desde o início 
da série histórica, iniciada em 
2015, superando, inclusive, 
os patamares observados 
antes da pandemia de 
Covid-19. A taxa nacional 
chegou a 39 registros 
por 100 mil habitantes. 
Para a coordenadora de 
Políticas sobre Pessoas 
Desaparecidas, Iara Buoro 
Sennes, a leitura desses 
dados exige cautela, já que há 
subnotificação de casos de 
localização, muitas vezes não 
comunicados pelas famílias 
das vítimas. Ela também 
aponta que o estímulo ao 
registro imediato contribui 
para a elevação dos números, 
refletindo maior visibilidade e 
conscientização sobre o tema.

O
Tribunal de Justiça de Santa Ca-
tarina suspendeu, em decisão li-
minar, os efeitos de uma lei que 
proibiu a adoção de cotas raciais 

nas universidades do estado. De autoria do 
deputado Alex Brasil, o texto foi sancionado 
pelo governador Jorginho Mello, ambos filia-
dos ao PL. Sob o pretexto de “resgatar a me-
ritocracia”, a norma só autoriza a reserva de 
vagas para alunos de escolas públicas, de bai-
xa renda ou com deficiência. Qualquer outro 
critério estaria vetado, inclusive na contra-
tação de professores, técnicos e outros pro-
fissionais. O descumprimento poderia resul-
tar em multas de até 100 mil reais por edital, 
além da perda de repasses estaduais.

A decisão da desembargadora Maria do 
Rocio Luz Santa Ritta, proferida na terça-feira 
27, atendeu a um pedido do diretório estadual 
do PSOL. A magistrada avaliou que a lei cata-
rinense é “dissonante” da interpretação con-
solidada do Supremo Tribunal Federal, que 
reconhece a legitimidade das ações afirmati-
vas, e apontou a plausibilidade de sua incons-
titucionalidade. Ela concedeu prazo de 30 dias 
para que o Executivo e a Assembleia Legislati-
va prestem esclarecimentos ao Judiciário.

O caso também chegou ao STF. Diversos 
partidos e organizações da sociedade civil 
protocolaram ações contra a lei catarinense 
que proíbe as cotas raciais no estado. A Or-
dem dos Advogados do Brasil (OAB) sustenta 
que a norma desrespeita a autonomia univer-
sitária e viola o princípio constitucional da 
vedação ao regresso social. A Confederação 
Nacional dos Trabalhadores da Indústria ob-
serva que o estado “cria uma norma de exclu-
são estrutural em um campo particularmen-
te sensível: a porta de entrada para a forma-
ção superior”. O PT ressalta que o Supremo já 
declarou a constitucionalidade das cotas ra-
ciais no ensino superior.

Em ação conjunta com a União Nacional 
dos Estudantes (UNE) e a ONG Educafro, o 
PSOL lembra que a Universidade do Estado de 
Santa Catarina (Udesc) adota cotas raciais 
desde 2011 e, após sua implementação, a pro-
porção de estudantes negros saltou de 6,4% 
para 17,6%. “Embora significativo, esse núme-
ro ainda está abaixo dos 23,2% da população 
negra no estado (Censo 2022), evidenciando a 
necessidade de continuidade da política”, afir-
mam os autores. Relator do caso no STF, o mi-
nistro Gilmar Mendes fixou prazo de 48 horas 
para que o governo Mello e a Assembleia Le-
gislativa expliquem a proibição prevista na lei. 
Difícil será justificar a ameaça de multa e sus-
pensão de repasses a instituições que, na prá-
tica, cumprem o dever constitucional de com-
bater as disparidades raciais no País.

Mello parece empenhado em restaurar 
os privilégios da população branca
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Saúde/ TRATAMENTOS ACESSÍVEIS
A ANVISA LIBERA O CULTIVO E EXPANDE O USO DA CANNABIS MEDICINAL NO PAÍS

A Agência Nacional de Vigilân-
cia Sanitária aprovou, na quar-
ta-feira 28, uma resolução que 
amplia o acesso a terapias à 
base de cannabis no Brasil. A 
nova norma autoriza a venda de 
canabidiol em farmácias de ma-
nipulação e permite que empre-
sas e associações cultivem a 
planta no País, desde que o ma-
terial seja destinado à fabrica-
ção de medicamentos previa-
mente aprovados. A produção 
deverá ser controlada e compa-

tível com a demanda informada 
à agência. Também ficam libe-
radas a importação da planta 
ou de extratos e a comercializa-
ção de produtos de uso bucal, 
sublingual e dermatológico, 
com limite de até 0,3% de THC.

A Anvisa anunciou ainda a 
criação de um comitê intermi-
nisterial para garantir fiscaliza-
ção em toda a cadeia produti-
va. As mudanças atendem à 
determinação do Superior Tri-
bunal de Justiça para regula-

mentar o uso medicinal da 
cannabis e foram recebidas 
com otimismo por entidades do 
setor, que veem redução da in-
segurança jurídica e avanço no 
debate público. O Brasil soma 
873 mil pacientes em trata-
mento com remédios à base da 
planta, segundo o anuário da 
consultoria Kaya Mind, de 
2025. Mesmo com todas as 
restrições legais, o faturamen-
to anual do segmento aproxi-
ma-se de 1 bilhão de reais.

O
governador de Goiás, Ronaldo 
Caiado, anunciou, na terça-fei-
ra 27, que deixou o União Brasil 
e se filiou ao PSD. Sem espaço 

no antigo partido para disputar a Presidên-
cia da República em 2026, ele vinha nego-
ciando com outras legendas, como o Pode-
mos e o Solidariedade, mas acabou optando 
pela sigla presidida por Gilberto Kassab. O 
PSD já abriga, porém, outros dois governa-
dores com ambições presidenciais: Ratinho 
Júnior, do Paraná, e Eduardo Leite, do Rio 
Grande do Sul. Caiado sabe que a candida-
tura continua em disputa: “O que sair da-
qui candidato terá o apoio dos demais”.

Preterido nas negociações, o deputado fe-
deral Paulinho da Força, do Solidariedade, 
avalia que o governador de Goiás “caiu na 
conversa fiada” de Kassab ou simplesmente 
desistiu de concorrer. “Ele estava num can-

to, agora foi para um beco”, debochou. Na úl-
tima pesquisa Datafolha, divulgada em de-
zembro, Caiado oscilava entre 6% e 7% das 
intenções de voto no primeiro turno, a de-
pender do cenário. Ratinho Júnior aparecia 
com índices entre 10% e 12%, enquanto Edu-
ardo Leite não foi testado. Os números di-
zem respeito ao levantamento estimulado, 
em que os nomes dos candidatos são apre-
sentados aos eleitores. Nas menções espon-
tâneas, nenhum deles passou de 1%. Ainda 
que tentem sair unidos, como prometem, é 
difícil imaginar que consigam superar Flá-
vio Bolsonaro, com apoio declarado do pai.

Eleições/
Três no páreo
Ronaldo Caiado filia-se ao PSD e 
disputa candidatura presidencial 
com Ratinho Jr. e Eduardo Leite

Enfim, uma porta 
aberta na Europa

Enquanto Estados Unidos 
e grande parte das nações 
europeias endurecem regras 
para imigração e asilo, 
a Espanha trilha um caminho 
alternativo. O governo de 
Pedro Sánchez anunciou 
a regularização de imigrantes 
em situação irregular, 
concedendo residência legal 
de até um ano e facilitando 
vistos de trabalho para 
quem chegou antes de 31 
de dezembro de 2025, 
desde que os solicitantes 
não tenham antecedentes 
criminais e comprovem residir 
no país há ao menos cinco 
meses. Segundo a ministra 
das Migrações, Elma Saiz, 
a medida deve beneficiar 
mais de 500 mil estrangeiros, 
em sua maioria latino-
-americanos ou africanos que 
atuam nos setores agrícola, 
turístico ou de serviços, 
pilares da economia 
espanhola em expansão. 
Os pedidos poderão ser 
feitos até 30 de junho, com 
promessa de tramitação ágil.

O canabidiol poderá ser vendido 
até em farmácias de manipulação

Se espremer bem, sai algum 
candidato realmente viável?

ines249 



8   C A R T A C A P I T A L . C O M . B R

R
O

B
E

R
T

 S
C

H
M

ID
T

/A
F

P

O
assassinato do enfermeiro Alex 
Pretti por agentes federais no 
sábado 24, durante um protes-
to em Minneapolis, forçou Do-

nald Trump a um inédito recuo em sua vio-
lenta caçada aos imigrantes ilegais nos EUA. 
Pretti  estava imobilizado por oficiais do CBP 
– a agência de Controle de Alfândega e Pro-
teção de Fronteiras – quando recebeu ao me-
nos dez tiros, vários pelas costas, enquanto 
tentava registrar a ação com o celular. 

Inicialmente, o governo ainda tentou 
responsabilizá-lo, difundindo a fantasiosa 
versão de que ele teria ameaçado os agentes 
com uma arma antes de ser baleado. Kristi 
Noem, secretária de Segurança Interna, 
chegou a chamá-lo de “terrorista doméstico”, 
mas a farsa desmoronou rapidamente 
com a divulgação de vídeos que mostram 
que Pretti jamais sacou sua pistola, legal-
mente registrada, e que apenas buscava do-
cumentar em vídeo a abordagem policial.

Com a mentira exposta, os protestos volta-
ram a crescer e congressistas do Partido De-
mocrata passaram a defender o impeachment
de Noem. Pressionado até por aliados a 
recuar , Trump afastou os agentes envolvidos 
na morte de Pretti e dispensou o comandante 
da operação do CBP em Minneapolis, Gregory 
Bovino, que reassumirá uma unidade na Cali-
fórnia até se aposentar nos próximos meses, 
segundo noticiou a mídia norte-americana.

O presidente também prometeu, em con-
versa telefônica com o prefeito de 
Minneapolis , Jacob Frey, retirar parte dos 
agentes do ICE, o Serviço de Imigração e Fis-
calização Aduaneira, que protagonizaram os 
primeiros episódios de violência. Em troca, 
pediu que Frey revogasse o status de “cidade-
-santuário”, que permite maior tolerância a 
imigrantes em situação irregular no local. 
Diante da recusa do democrata em colaborar 
com suas violentas batidas policiais, voltou a 
ameaçar: “Está brincando com fogo”.

EUA/ Minneapolis em chamas
Assassinato de enfermeiro reacende protestos e obriga Trump a recuar

Do Caribe para 
o Golfo Pérsico

O presidente dos EUA, Donald 
Trump, renovou suas ameaças 
ao Irã na quarta-feira 28, 
afirmando que uma operação 
militar será considerada, caso 
Teerã não feche um acordo 
nuclear com Washington. 
“Uma enorme armada está 
a caminho do Irã. Ela se 
move rapidamente, com 
grande poder, entusiasmo 
e determinação. É uma frota 
maior, liderada pelo magnífico 
porta-aviões Abraham 
Lincoln, do que a enviada 
à Venezuela. Está pronta, 
disposta e apta a cumprir 
sua missão rapidamente, 
com velocidade e violência, 
se necessário”, escreveu 
o presidente em sua rede, 
a Truth Social. Em resposta, 
o perfil oficial da missão do 
Irã junto à ONU disse que 
“está pronto para o diálogo 
baseado no respeito mútuo 
e nos interesses comuns, 
mas se pressionado, se 
defenderá e responderá 
como nunca antes”.

A Semana

A reação nas 
ruas está cada 
vez maior
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PEDRO SERRANO
Advogado e professor de Direito Constitucional da 
PUC de São Paulo, é autor, entre outros, de Autoritarismo 
e Golpes na América Latina (Alameda Editorial)

Trumpismo

As formas de autoritarismo do 
século XXI possuem determi-
nadas especificidades quando 

comparadas àquelas do século anterior. 
Ainda que identifiquemos elementos de 
continuidade, as manifestações dos úl-
timos anos, por estarem diluídas na ro-
tina democrática, tornam o tema ainda 
mais desafiador.

O autoritarismo deixou de ser a mani-
festação de um estado de exceção em sua 
acepção clássica para dar lugar às me-
didas de exceção associadas à produção 
fractal e líquida. Ou seja, deparamo-nos 
com um estado de exceção que se mani-
festa por medidas de exceção, não por go-
vernos de exceção. Em outras palavras, 
utilizamos a denominação autoritaris-
mo líquido para falar dessa nova natu-
reza das medidas de exceção no interior 
das rotinas democráticas, por se tratar de 
medidas fragmentadas, cirúrgicas, acio-
nadas sob uma aparência de legalidade, o 
que torna sua identificação mais difícil.

Essa nova forma de autoritarismo 
é identificada no governo de Donald 
Trump, no âmbito do qual foram adota-
das medidas que restringem o direito à 
livre expressão por parte de cientistas e 

pesquisadores e os direitos de imigran-
tes, que colocam em xeque o multilatera-
lismo e a soberania das nações, e que vi-
sam, em escala ampla, fragilizar as insti-
tuições domésticas de controle do poder 
e de tutela dos direitos sociais.

Nas fronteiras norte-americanas 
identificamos o esvaziamento de direi-
tos dos imigrantes, em face dos quais tem 
sido adotada a força bruta. Deportações 
cruéis e degradantes, amparadas em vio-
lência e desrespeito à integridade física 
e moral, objetivam transmitir o contun-
dente recado de que o outro ali não será 
aceito. Trata-se de um recado categórico 
de uma nova forma de tratar o inimigo, 
desumanizando-o ao subtrair a proteção 
jurídica e política mínima que qualquer 
corpo humano deveria ter direito em face 
de todo e qualquer poder político.

Mais recentemente, o trumpismo pas-
sou a insurgir-se contra o multilateralis-
mo, bem como sobre a arquitetura insti-
tucional de Direito internacional público 
construída após as duas grandes guerras 
mundiais, e sobre a soberania das nações.

A desumanização levada a efeito pe-
la exceção ocorre escolhendo o inimi-
go e nomeando-o. É a linguagem que 
desumaniza o inimigo por meio do en-
quadramento em determinada catego-
ria supressora de qualquer individuali-
dade, seja enquanto ser humano, seja en-
quanto Estado dotado de soberania.

Tais exemplos nos levam a afirmar, 
enfaticamente, que os Estados Unidos 
vivem um momento especialmente au-
toritário, colocando por terra a imagem 
de que já assumiram incondicional – ou 
ao menos relevante – posição na tutela 
dos direitos em escala global.

Isso é grave e vai ter repercussões pro-
fundas não apenas na vida norte-ameri-

cana, mas no mundo todo. Estamos diante 
da ascensão de uma nova extrema-direita 
dotada de elevadíssimo potencial autori-
tário, assim como a clássica extrema-di-
reita nazifascista, mas com novas vestes e 
novo instrumental. Medo, ódio e insegu-
rança estão sendo capturados pelo sobe-
rano por meio de discursos pretensamen-
te racionais e legitimadores da imposição 
de mecanismos de segregação e violência, 
em prejuízo da pluralidade e da tolerância.

Os exemplos aqui citados, aos quais se 
somam muitos outros, tais como o en-
fraquecimento de órgãos multilaterais 
de defesa de direitos, guerra comercial e 
utilização do caos e da força bruta como 
instrumentos cotidianos de formação de 
capital político, nos levam a alertar que a 
história humana não ocorre por fases es-
tanques, como às vezes a descrição didáti-
ca em períodos transparece ao inadverti-
do. Ao contrário, ela se revela por meio de 
processos complexos, nos quais elemen-
tos de conformação política e social do pe-
ríodo anterior podem ser – e comumente 
são – identificados nos subsequentes. Ine-
xistem, inclusive, garantias contra retro-
cessos e involuções civilizatórias.

A análise do autoritarismo líquido, as-
sim intitulado por não se assumir como 
tal, não ser uniforme e minar, em intensi-
dades variadas, os âmbitos da vida demo-
crática, impõe aprofundado estudo dos fa-
tores de desestabilização e de subversão 
dos direitos fundamentais e da democra-
cia. O enfrentamento à gradual fragiliza-
ção dos espaços e dos sentidos da demo-
cracia e da relação de pertencimento à so-
ciedade requer que desnudemos os arti-
fícios das novas formas de autoritarismo 
enfraquecedoras do nosso pacto civiliza-
tório e do arranjo de soberania das nações 
tal como conquistado duramente. •
redacao@cartacapital.com.br

► Estamos diante 

da ascensão de uma nova 

extrema-direita dotada 

de elevadíssimo potencial 

autoritário, assim como 

a clássica extrema-direita 

nazifascista, mas 

com novas vestes

 e novo instrumental
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Mão amiga

p o r  A N D R É  B A R R O C A L

O GOVERNADOR IBANEIS ROCHA É 
FIGURA CENTRAL NA INVESTIGAÇÃO 

SOBRE O BANCO MASTER
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D
aniel Vorcaro, do-
no do finado Ban-
co Master, esteve 
com o presiden-
te Lula no Palá-
cio do Planalto 
no fim de 2024, 

levado por Guido Mantega, ministro da 
Fazenda no segundo mandato do petis-
ta e, à época da reunião, consultor da ins-
tituição financeira. Buscava apresentar 
ao governo federal sua versão sobre o que 
considerava uma perseguição de rivais 
poderosos no sistema financeiro. Em 
vão. Sob a batuta de Gabriel Galípolo, in-
dicado por Lula, o Banco Central fechou 
o Master em novembro passado. Ricardo 
Lewandowski também havia se tornado 
consultor de Vorcaro depois de deixar o 
Supremo Tribunal Federal em 2023. O 
presidente sabia do contrato ao nomeá-
-lo ministro da Justiça. Se o banqueiro 
esperava ter no ex-juiz um defensor no 
governo, equivocou-se. Com Lewando-
wski na Justiça, o mineiro foi preso pe-
la Polícia Federal em novembro, duran-
te a Operação Compliance Zero, que in-
vestiga o banco. Tanto Mantega quanto 
Lewandowski tornaram-se consultores 
do Master por sugestão do líder de Lu-
la no Senado, Jaques Wagner, do PT da 
Bahia, amigo de um conterrâneo e ex-só-
cio de Vorcaro, Augusto Lima. 

Essas informações têm recheado o no-
ticiário. Para quem acompanha o escân-
dalo, parece até que o governo Lula é o “vi-
lão” do enredo, tamanho o destaque da-
do ao lobby, malsucedido, tudo indica, de 
Vorcaro. Seria uma forma de desviar o fo-
co dos verdadeiros “amigos” do banquei-
ro encastelados no Centrão e no bolsona-
rismo? O antecessor de Galípolo no BC, 
Roberto Campos Neto, foi levado ao car-
go por Jair Bolsonaro. Durante seu man-
dato, a autoridade monetária autorizou o 
Master a funcionar, em 2019, como parte 
de um plano de incentivar o surgimento de 
instituições menores que enfrentassem os 
tubarões. Ao longo da gestão de Campos 
Neto no BC, o Master começou a ter pro-

blemas de caixa e a levantar desconfian-
ças na Faria Lima quanto à sua solidez. O 
banqueiro central, protegido pela mídia e 
pelos pares do setor financeiro, não tomou 
providências, exceto por um mal explica-
do ultimato de dezembro de 2024, dias an-
tes de passar o leme a Galípolo. Preferiu 
apostar na “mão invisível do mercado”. A 
omissão, ou a demora, do BC à época levou 
o Ministério Público a requerer ao Tribu-
nal de Contas da União que investigasse o 
caso e para uma tentativa de convocação 
de Campos Neto à CPI do INSS. 

Cláudio Castro, governador do Rio de 
Janeiro pelo PL de Bolsonaro, é outra fi-
gura em cena. O fundo de pensão dos ser-
vidores e aposentados fluminenses, o 
Rioprevidência, investiu 1 bilhão de reais 
no Master quando a sobrevivência do ban-
co era incerta. Não à toa, a PF saiu às ru-
as há alguns dias para vasculhar o fundo 
de pensão. O comprometimento dos pro-
ventos dos servidores é uma pedra no ca-
minho das pretensões eleitorais de Castro.

Ninguém, no entanto, simboliza me-
lhor a mão amiga – e visível – da oposição 
a Vorcaro do que o emedebista Ibaneis 
Rocha, governador do Distrito Federal. O 
BRB, banco público de Brasília, levou um 
prejuízo de quase 5 bilhões de reais na 
compra de carteiras de crédito questio-
náveis do Master nos últimos dois anos. 
E ainda quis adquirir 58% do capital to-
tal da instituição privada, por 2 bilhões 
de reais, no momento em que ninguém 
no setor financeiro punha fé no conglo-
merado. Em março de 2025, havia uma 
oferta simbólica de 1 real pelo Master, da 
lavra do BTG de André Esteves, cujas di-
vergências com Vorcaro são notórias.

A situação do governador piorou após 
a divulgação do depoimento do banquei-
ro mineiro à PF. Vorcaro tinha sido ouvi-
do em 30 de dezembro, no inquérito em 
curso no Supremo que apura os negócios 
entre o Master e o BRB. No dia do inter-
rogatório, a delegada Janaína Palazzo
ouviu ainda Paulo Henrique Costa, pre-
sidente do BRB afastado do cargo pela 
Justiça em novembro, e Ailton de Aqui-
no Santos, diretor de Fiscalização do BC. 
No depoimento, Santos estimou em qua-
se 5 bilhões o buraco no BRB decorrente 
das transações com o Master. A delegada 
perguntou a Vorcaro se ele havia falado 
com Rocha a respeito da venda de parte 
do banco ao BRB. Resposta: “Conversei 
em algumas poucas oportunidades, sim”. 
Diálogos que teriam ocorrido nas casas 
de ambos, segundo o depoente. 

O governador admitiu ter encontrado 
o banqueiro ao menos uma vez, em um 
almoço na residência de Vorcaro, em 

POR CONTA DA 
RELAÇÃO COM 

VORCARO, O 
EMEDEBISTA VIROU 

ALVO DE DOIS 
PEDIDOS DE 

IMPEACHMENT NO 
DISTRITO FEDERAL

À Polícia Federal, Vorcaro afirmou ter falado 
com o emedebista sobre a operação com o BRB
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Brasília. Teria, porém, “entrado mudo e 
saído calado”. Seus adversários não acre-
ditam na versão e montaram uma ofen-
siva para tirá-lo do cargo. Há dois pe-
didos de impeachment, ambos por cri-
me de responsabilidade, propostos por 
PSOL, PSB e Cidadania. E dois para que 
o procurador-geral da República, Paulo 
Gonet, abra um inquérito. Um de auto-
ria do PSOL, ancorado na Lei do Colari-
nho Branco, e outro coletivo de PT, PDT, 
PCdoB, PV e Rede, baseado em crime co-
mum e de improbidade. “Presidentes fa-
lam com banqueiros, como o Lula falou 
com o Vorcaro. O diferente no caso do 
Ibaneis é que a conversa teve desdobra-
mento. O governador atuou como lobista 
do Master. Isso não é só questionável, é 
crime”, diz Fábio Félix, deputado psolis-
ta na Assembleia Legislativa de Brasília. 

O “desdobramento” provocou “pre-
juízos bilionários” ao Distrito Federal 

e ao BRB, como ressaltam o pedido de 
impeachment de PSB e Cidadania e a re-
presentação de PT, PDT, PV, PCdoB e Re-
de. É o resultado de um arranjo que jun-
tou a fome com a vontade de comer, além 
de farta camaradagem. Governador des-
de 2019, o bolsonarista resolveu turbinar 
o BRB, dar-lhe musculatura para voos na-
cionais. A instituição patrocinou a Fór-
mula 1 e o Flamengo. Sem dar a mesma 
publicidade, foi generosa com alguns ri-

CAPA

caços, incluído o próprio Rocha, que de-
clarou patrimônio de 79 milhões de re-
ais na última eleição. O emedebista com-
prou no ano passado uma fazenda obtida 
pelo banco na esteira da execução da dívi-
da de um cliente. Pagou 60% do valor da 
propriedade, em um leilão. Em 2024, ti-
nha adquirido uma suíte de 2 milhões de 
reais em São Paulo com dinheiro empres-
tado pelo BRB com juro de pai para filho. 

O
senador Flávio Bolsonaro, 
do PL do Rio, tirou pro-
veito do juro de camara-
da, ao comprar uma ca-
sa de 6 milhões de reais 

em Brasília. Rocha fez de tudo para que 
a atual morada do pai de Flávio não fosse 
o presídio da Papuda. Seus subordinados 
quiseram convencer o Supremo de que 
na capital do País não havia estabeleci-
mento prisional apropriado para o “frá-

O GOVERNADOR 
VISLUMBRAVA, 

NA ASSOCIAÇÃO 
COM O MASTER, 

A EXPANSÃO 
NACIONAL DO BRB

A instituição financeira ainda não divulgou os resultados do terceiro trimestre, mas até o dia 13 de fevereiro terá de mostrar os números
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gil” Jair Bolsonaro cumprir a pena de 27 
anos por tentativa de golpe. O governa-
dor, aliás, escapou por, digamos, um gol-
pe de sorte de engrossar o banco dos réus 
após o quebra-quebra de 8 de janeiro de 
2023 na cidade. Chegou a ser afastado do 
cargo por quase dois meses pelo STF. Seu 
secretário de Segurança Pública da épo-
ca, Anderson Torres, foi condenado jun-
tamente com Bolsonaro. A então cúpula 
da PM de Brasília também, em um julga-
mento a ser concluído em fevereiro.

De volta ao imbróglio atual. Ao mesmo 
tempo que Rocha sonhava com um BRB 
nacional, o Master aventurava-se por tri-
lhas que o levariam à beira do precipício. 
Na fase expansionista após o aval do BC 
de Campos Neto, a instituição havia ven-
dido títulos com a promessa de pagar re-
muneração acima da média do mercado. O 
dinheiro captado foi aplicado em negócios 
de retorno baixo ou incerto, em empresas 
em dificuldades. Quando chegou a hora de 
resgatar os papéis e pagar os investidores, 
não havia recursos suficientes. A enrasca-
da ficou clara em 2024, conforme um re-
latório do BC que aponta a combinação de 
crise de liquidez e reputação. O Master re-
correu à venda da carteira de crédito. Re-
ceberia de imediato dinheiro que entraria 
no cofre mais adiante. O BRB foi magnâ-
nimo. Topou adquirir os títulos. 

De novembro de 2024 em diante, o 
banco de Vorcaro passou a vender ao 

BRB carteiras que não eram suas origi-
nalmente, mas de uma empresa criada 
por aqueles dias, a Tirreno. Uma firma de 
fachada para dar aparência de normali-
dade às transações. Dizia ter carteira de 
crédito consignado e vendeu-a ao Master, 
que por sua vez a repassou ao BRB. De-
talhe: um ex-funcionário do banco mi-
neiro assumiu o controle da Tirreno se-
te meses depois do nascimento da em-
presa. O BC examinou 30 contratos de 
empréstimo consignado da companhia e 
não comprovou sua veracidade. Na aná-
lise seguinte, de cem contratos, naquela 

altura contabilizados no BRB, identifi-
cou duplicidade. Era como se o Master ti-
vesse negociado com a instituição públi-
ca a mesma mercadoria duas vezes. Tu-
do somado, o BRB injetou 12 bilhões de 
reais em troca de uma ficção.

Por ocasião da tentativa de aquisição 
de metade do Master pelo banco público, 
o governador jactou-se em uma entrevis-
ta. “Vamos falar a realidade”, comemo-
rou. “Tiramos o BRB da Polícia Federal, 
como estava no governo anterior, e le-
vamos para a Faria Lima (…) Pensaram 
que eu estava vendendo o BRB e estamos 
comprando o Banco Master.” Era o con-
trário. A aquisição, anunciada no mês an-
terior, tinha, diz o BC, a intenção de aco-
bertar trambiques. Quando a autorida-
de monetária proibiu a operação, Rocha 
ficou inconformado: “Mais uma vez, PT 
e PSB agiram contra o DF”. Era uma re-
ferência aos partidos de Lula e Geraldo 
Alckmin, vice-presidente. “Tudo indica 
que o BRB estava internalizando as frau-
des do Master”, acusa Ricardo Cappelli, 
ex-interventor na Segurança Pública do 
DF e pré-candidato pelo PSB ao governo 
distrital. “O Paulo Henrique Costa (ex-
-presidente do BRB) não faria isso sozinho, 
sem o aval do governador.” No depoimen-
to à PF, em dezembro, Costa admitiu ter 
falado com Rocha a respeito da aquisição.

O
ex-presidente do BRB 
é próximo do senador 
Ciro Nogueira, presi-
dente do PP e conterrâ-
neo piauiense de Rocha. 

Quando o emedebista resolveu concorrer 
ao governo distrital em 2018, Nogueira 
foi o primeiro a ser consultado. A vice-
-governadora, Celina Leão, é do PP e de-
seja concorrer à sucessão em outubro. 
Na eleição passada, o PP tinha apoiado 
Flávia Arruda, hoje Flávia Peres, para 
o Senado. Peres (ex-Arruda) é do PL de 
Bolsonaro e foi colega de Nogueira no go-
verno do capitão, ambos os ministros no 
Palácio do Planalto. Derrotada em 2022, 
a candidata foi trabalhar no Master co-

Costa, ex-presidente do BRB, foi afastado do 
cargo pela Justiça. Capelli, ex-interventor no DF,  

acusa o banco estatal de internalizar fraudes
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mo diretora de Relações Institucionais, 
cuja função era fazer contatos políticos. 
Casou-se posteriormente com Augusto 
Lima, o baiano amigo de Wagner e sócio 
do Master até 2024. Nogueira, recor-
de-se, tentou dar uma forcinha ao ban-
co de Vorcaro ao propor no Congresso 
uma mudança na Constituição para am-
pliar a cobertura do Fundo Garantidor 
de Crédito, que ressarce até certo limi-
te o dinheiro de aplicadores em institui-
ções com problemas de liquidez.

O
atual presidente do BRB, 
Nelson Antônio de Souza, 
é paulista, mas fez car-
reira no setor bancá-
rio no Piauí. É ligado a 

Nogueira. Tem quebrado a cabeça em 
busca de uma solução que cubra o rom-
bo da instituição sem afetar os cofres do 
Distrito Federal. Caso verba pública se-
ja injetada no banco, Rocha ficará em si-
tuação mais delicada. Haverá uma ci-
fra para resumir o prejuízo causado por 
sua gestão ao Erário. Souza convidou pa-
ra almoços em fevereiro, em São Paulo, 

influenciadores digitais. Tradução: garo-
tos-propaganda remunerados. O execu-
tivo pretende apresentar-lhes suas ideias 
e topa financiá-los para que falem bem 
do BRB na web. Quando caiu em des-
graça, no fim do ano passado, o Master 
arquitetou uma operação inversa, pa-
ra influencers falarem mal do BC. Os in-
termediários da engrenagem abordaram 

influenciadores com o seguinte argu-
mento: “Caso de repercussão nacional. 
Gente grande. Esquerda e Centrão en-
volvidos”. Autorizada por Dias Toffoli, do 
Supremo, a PF abriu um inquérito para 
investigar a formação da milícia digital.

Segundo Cappelli, aproxima-se o ‘dia 
D’ para o BRB. Seria 15 de fevereiro, da-
ta da publicação obrigatória do balanço 
anual. Nesse momento se tornará pú-
blico o tamanho do rombo apurado pe-
lo próprio banco e o que será feito para 

BODE NA SALA
Até quando o ministro Dias Toffoli tocará o inquérito?

Obode na sala no es-
cândalo do Banco 
Master sairá do apo-

sento? Sobram motivos para 
crer que o ministro José Dias 
Toffoli, do Supremo Tribunal 
Federal, não sobreviverá no 
papel de juiz supervisor da in-
vestigação policial sobre a 
fraude bancária. A dúvida é se 
deixará o recinto por vontade 
própria ou na marra. 

Toffoli foi jogado às feras 
pelo presidente da Corte, 
Edson Fachin, e pelo Palácio do 
Planalto. Enrolado em despa-

chos extravagantes sobre o ca-
so e em um resort a respeito do 
qual faz cara de paisagem, é 
defendido por poucos. 
Basicamente, dois colegas: 
Gilmar Mendes, que age nos 
bastidores e em público, e 
Alexandre de Moraes, que pre-
fere o primeiro método.

O Supremo reabre em 1º de 
fevereiro, mas Fachin anteci-
pou o fim das férias para son-
dar os integrantes do tribunal 
sobre a situação de Toffoli. 
Após as consultas, deu várias 
entrevistas e, em uma delas, 

afirmou: “Há uma suscitação 
de que não há razão desse pro-
cesso estar no STF”. 

As investigações estão lá 
graças a Toffoli. Em dezembro, 
o juiz concentrou na Corte apu-
rações em curso em varas de 
Brasília e São Paulo. Era um pe-
dido da defesa de um ex-diretor 
do Master. O advogado havia 
viajado de avião com Toffoli ao 
Peru dias antes. Baseou a soli-
citação em um contrato 
imobiliário achado pela Polícia 
Federal na casa do dono do 
Master, Daniel Vorcaro. O acor-

do era com um deputado do PL 
da Bahia, João Carlos Bacelar, 
razão do foro privilegiado.

Há um roteiro capaz de ser-
vir de saída honrosa a Toffoli. 
O magistrado pode concluir 
que Bacelar nada tem a ver 
com o caso. O passo seguinte 
seria devolver os processos às 
instâncias inferiores. O pró-
prio ministro abriu um prece-
dente em relação ao empresá-
rio Nelson Tanure, apontado 
como sócio oculto do Master.  

O script geral depende do 
fim das investigações da PF, 
em março, e da posição do 
procurador-geral da 
República, Paulo Gonet. Se 
ninguém incriminar Bacelar, 

Campos Neto ignorou as informações a respeito 
da frágil situação do Banco Master
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tapá-lo. As demonstrações contábeis do 
terceiro trimestre de 2025 não saíram 
até hoje. Questionado por CartaCapital
sobre o motivo da não publicação e se há 
relação com o caso Master, o BRB não 
respondeu. Está em curso, afirma a ins-
tituição, uma auditoria independente 
sobre a situação interna, levada adiante 
pelo escritório de advocacia Machado 
Meyer, especializado em compliance e 
investigações, com suporte da Kroll, uma 
multinacional da área de riscos de mau 

histórico no Brasil. O trabalho deve ser 
concluído nas próximas semanas. 

O governador também não respondeu 
às perguntas da revista. Rocha conta com 
ampla maioria na Assembleia Legislativa 
e dificilmente prosperarão os pedidos de 
impeachment ou a abertura de uma CPI. 
O início do processo de cassação depende 
em primeiro lugar do presidente da casa, 

o deputado distrital Wellington Luiz, co-
mandante do MDB em Brasília. A espe-
rança da oposição reside no eventual apa-
recimento de fatos novos e no acirramen-
to do jogo eleitoral deste ano. Vorcaro 
deve depor em 5 de fevereiro na CPI do 
INSS. Incriminará Rocha? O escândalo 
vai influenciar o voto do eleitor brasilien-
se? Em caso afirmativo, aumentam os ris-
cos para o governador, inclinado a dispu-
tar uma vaga no Senado, o que o obriga-
ria a deixar o comando do DF em abril. O 
plano continua de pé? Largar o governo 
lhe custaria o foro privilegiado e o poder 
de influência do cargo.

Há a possibilidade de a eleição rachar 
o bolsonarismo em Brasília e complicar 
as pretensões de Rocha. O emedebista 
imaginou candidatar-se ao Senado em 
dobradinha com Michelle Bolsonaro 
(estão em disputa duas vagas por esta-
do). A deputada federal bolsonarista Bia 
Kicis, do PL, também cobiça uma indica-
ção e pode movimentar-se politicamen-
te para inviabilizar o governador e ser a 
parceira de Michelle nas urnas. A tempo-
rada de punhaladas está aberta. •

Toffoli manda os processos de 
volta à primeira instância.

Existe um cenário alternati-
vo, pior para o ministro. Toffoli 
seria derrotado no voto por co-
legas, na hipótese de alguma 
autoridade (Gonet, por exemplo) 
cobrar do STF que o caso des-
ça à primeira instância por au-
sência de foro privilegiado en-
volvido. O requerimento iria a 
julgamento na turma da qual 
Toffoli faz parte. Dos demais 
quatro integrantes, ele conta 
apenas com o apoio de Mendes, 
tutor do colega a partir do go-
verno Dilma Rousseff. Parece 
sentir-se alvejado pela cruzada 
de Fachin por um código de 
conduta no STF, assunto de 

uma reunião marcada para 
12 de fevereiro no tribunal. 
Mendes está por trás do IDP, fa-
culdade patrocinadora de even-
to com figurões em Portugal.

E Moraes? É colega de fa-
culdade de Toffoli, formaram-
-se juntos em 1990. Além 
disso, sua esposa é uma advo-
gada que esteve a serviço do 
Master. E Lula? Responsável 
por indicar o ex-advogado-ge-
ral da União para uma vaga no 
tribunal em 2009, tem critica-
do o juiz a portas fechadas, 
conforme uma operação 
montada no Planalto para 
afastar o presidente da inves-
tigação. O petista quer puni-
ção, doa a quem doer. Toffoli tem a oportunidade de devolver o caso à primeira instância

Gonet, procurador-geral, recebeu dois pedidos 
para abertura de inquérito contra Rocha
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O
atual presidente 
do STF, ministro 
Edson Fachin, su-
geriu a elaboração 
de um Código de 
Conduta para dis-
ciplinar o compor-

tamento de magistrados em todas as ins-
tâncias do Poder Judiciário.

Nada mais trágico para a sociedade 
brasileira do que a perda de legitimidade e 
de reputação do Poder Judiciário. Esse po-
der da República resistiu bravamente às 
incursões do totalitarismo bolsonarista.

Há que se considerar que a regra da se-
paração e do equilíbrio harmônico dos 
poderes não pode ser substituída pela au-
tonomização dos Poderes da República, 
ao se apresentarem uns diante dos outros 
como poderes autônomos e rivais preo-
cupados em assegurar as próprias prer-
rogativas. A democracia não vai sobre-
viver se o Poder Judiciário afundar sua 
reputação no lodaçal do narcisismo.

As recentes exibições de narcisismo 
de autoridades nas redes sociais são um 

CAPA

exemplo de como os deveres republica-
nos se dissolvem diante dos esgares in-
controláveis da subserviência aos valo-
res do mundo das celebridades, coadju-
vada pelo corporativismo. 

Os processos sociais e econômicos que 
assolam o mundo contemporâneo são 
cruéis em suas contradições: adulam o 
sucesso individual e, no mesmo movi-
mento, exercem o controle sobre os ci-
dadãos, com o propósito de aniquilar os 
resíduos de sua capacidade crítica. Na era 
do ciberespaço, o domínio dos corações e 
das mentes é exercido por meio dos mé-
todos desenvolvidos nos laboratórios mi-

diático-repetitivos, encarregados de re-
mover as sobras de razão que os indiví-
duos imaginam preservar.

Os senhores da Justiça, adaptados, 
conformados, até mesmo confortados 
e felizes, são incapazes de compreender 
que sua individualidade é uma maçaroca 
sufocada nos aluviões das forças que pro-
movem o aniquilamento pessoal. 

Nas democracias modernas, se é que 
temos alguma coisa parecida, deveriam 
figurar entre as cláusulas pétreas, ade-
mais da representação legitimada pelo vo-
to, a impessoalidade na administração da 
coisa pública e a constituição de um sis-
tema de poderes e garantias fundados na 
lei. Parece banal, mas é necessário repe-
tir: é a consciência do dever legal que ga-
rante a legitimidade da ação dos agentes 
do Estado, nunca a invocação narcisista 
e autorreferida às próprias virtudes. Es-
se sistema de poderes e garantias, anco-
rado na lei, é o núcleo do Estado moderno.

 Na era contemporânea, a fascinação 
por cintilações midiáticas e capturados 
pela instantaneidade estúpida das redes 

O Código do 
Judiciário

p o r  L U I Z  G O N Z A G A  B E L L U Z Z O

A DEMOCRACIA NÃO VAI SOBREVIVER 
SE O PODER JUDICIÁRIO AFUNDAR SUA 

REPUTAÇÃO NO LODAÇAL DO NARCISISMO

A PRIMEIRA VÍTIMA 
DO POPULISMO 

JUDICIÁRIO 
DO NAZISMO FOI 

O PRINCÍPIO 
DA LEGALIDADE
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sociais, os agentes do Estado descuidam 
da devoção à lei. (A lei, ora a lei.)

Quando os sentimentos e as pertinên-
cias particularistas dos agentes do Es-
tado se sobrepõem ao dever funcional, a 
degradação do Poder Público atinge seu 
derradeiro estágio.

As recentes exibições de narcisismo 
de autoridades nas redes sociais são um 
exemplo impecável de como os deveres re-
publicanos se dissolvem diante dos esgares 
incontroláveis da subserviência aos valo-
res do mundo das celebridades, coadjuva-
da pelo corporativismo mais escancarado. 

Para juntar ofensa à injúria, o noticiário 
que acompanhou as marchas e contramar-
chas do julgamento do Banco Master abri-
gou frequentes advertências dos comenta-
ristas da mídia aos magistrados: deveriam 
estar atentos ao clamor das ruas. Quais 
ruas? Talvez aquelas palmilhadas pelos 
asseclas do bolsonarista Nikolas Ferreira. 

As arengas recheadas de certezas 
dos jornalistas encaminham o discurso 
midiático para o beco sem saída da pres-
tação jurisdicional do nacional-socialis-
mo. O Estado alemão foi apropriado pelo 
“movimento” racial e totalitário nascido 
nas entranhas da sociedade civil. Os tri-

bunais passam a decidir como supremos 
censores e sentinelas do “saudável senti-
mento popular”. A primeira vítima do po-
pulismo judiciário do nazismo foi o prin-
cípio da legalidade e o esmaecimento das 
fronteiras entre o que é lícito e o que não é.

Tanto a Deutscher Notarverein (Asso-
ciação Alemã de Notários Públicos) quan-
to a Deutscher Anwaltsverein (Associa-
ção Alemã de Advogados) publicaram de-
clarações nas quais saudaram “o fortale-
cimento do pensamento e do esforço na-
cional” e garantiram ao governo que se 
esforçariam de todas as maneiras para 
apoiar a “recuperação do Volk e do Reich”.

O
que esses porta-vozes das 
profissões jurídicas na 
Alemanha nazista apa-
rentemente não perce-
beram foi o fato de que os 

novos governantes já haviam começado 
a subordinar a lei apenas às suas convic-
ções políticas e raciais.

Uma coincidência biológica me propor-
cionou a ventura de frequentar as lições de 
um juiz ao longo de 60 anos. Escolhi o dis-
curso de 1965 proferido por ocasião de sua 
aposentadoria. Aposentou-se por temer a 

invasão de suas prerrogativas de juiz inde-
pendente por um esbirro fardado das oli-
garquias golpistas. Nada de heroico, apenas 
submissão aos valores liberais e republi-
canos que guiaram sua vida desde os tem-
pos da Faculdade de Direito de São Paulo.

Ele falou aos amigos que o homenagea-
vam: “Preferi a tranquilidade do silêncio 
ao ruído das propagandas falazes; não su-
portei afetações; as cortesias rasteiras, si-
nuosas e insinuantes jamais encontraram 
agasalho em mim; em lugar algum pre-
tendi subjugar, mas ninguém me viu acor-
rentado a submissões; dentro de uma hu-
mildade que ganhei no berço, abominei a 
egomania e a idolatria; não me convence-
ram as aparências, e para as minhas con-
vicções busquei sempre os escaninhos 
dos valores democráticos e republicanos. 

No exercício das minhas funções de 
magistrado, diuturnamente, dei o má-
ximo dos meus esforços para bem de-
sempenhá-las, e, ainda que em meio de 
uma atmosfera serena e compreensiva, 
em nenhum momento transigi com a no-
breza do cargo; escapei de juízos temerá-
rios, tomando cautelas para desembara-
çar-me das influências e preferências de-
terminantes de uma decisão”.  •

O Poder Judiciário 
resistiu bravamente 

às incursões do 
totalitarismo 
bolsonarista
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N
a quinta-feira 22, véspera 
do encerramento do prazo 
para os estudantes que fi-
zeram o Enem cadastra-
rem suas notas no Sistema 

de Seleção Unificada (Sisu), o Ministério 
da Educação (MEC) disparou uma men-

sagem em massa para quem obteve de-
sempenho elevado no exame. O conteú-
do incentivava os jovens talentos a inves-
tir na carreira de professor: “O Governo 
do Brasil tem uma boa notícia para você 
que fez o Enem 2025: sua nota ficou aci-
ma de 650 e você pode se enquadrar nos 

critérios do Pé-de-Meia Licenciatura. O 
próximo passo é se inscrever em um cur-
so presencial de licenciatura pelo Sisu”.

A iniciativa oferece bolsa mensal de 
1.050 reais aos matriculados em cursos 
de formação docente. Desse valor, 700 
reais vão diretamente para o aluno, en-

Seu País

Alvo estratégico 
EDUCAÇÃO O governo federal lança uma ofensiva 
para atrair jovens talentos para a carreira docente
P O R FA BÍO L A M EN DO N ÇA
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pág. 32
Turilândia. Com prefeito, vice e 
todos os vereadores presos, cidade 
maranhense terá um interventor

O MEC oferece bolsa 
mensal de 1.050 reais
para estudantes que 
se matricularem em 
cursos de licenciatura

quanto os outros 350 reais são deposi-
tados em poupança, com saque previsto 
após a conclusão da graduação e a entra-
da em uma rede pública de ensino em até 
cinco anos – uma espécie de contrapar-
tida exigida dos bolsistas.

Podem solicitar o benefício tanto os 
estudantes que ingressarem em uma 
universidade pública pelo Sisu quanto os 
contemplados pelo ProUni ou pelo Fies 
em faculdades privadas com conceito 5 
ou 4 – nota também exigida para o cur-
so escolhido pelo aluno. O Pé-de-Meia 
Licenciatura é um dos carros-chefes do 
programa Mais Professores, que acaba 
de completar um ano e já beneficiou 2,7 
milhões de profissionais, impactando a 
vida de mais de 57 milhões de estudan-
tes. Do total de assistidos nesse primeiro 
ano de implantação, 7 mil foram bolsis-
tas de cursos de formação docente.

O esforço do governo tem um objetivo 
claro: reverter um cenário histórico de 
baixa atratividade da profissão. A estraté-
gia parece ter dado certo. Em 2025, as ma-
trículas nos cursos presenciais de licen-
ciatura aumentaram 60% em relação ao 
ano anterior, com 9.113 ingressos de estu-
dantes com nota igual ou superior a 650, 
ante 5.615 em 2024. No resultado geral, o 
crescimento no período foi de 21%, pas-
sando de 31.088 para 37.653 matrículas. 

“A iniciativa se faz necessária, pois o 
desinteresse pela carreira pode criar um 
apagão de professores em breve: apenas 
3% dos estudantes de 15 anos afirmam 
querer ser professores, conforme dados 
do Programa Internacional de Avaliação 
de Estudantes (Pisa)”, pontua, em nota, o 
MEC, que busca estancar a histórica eva-
são dos cursos de licenciatura, que chega a 
53% em Pedagogia e 73% em Física. Mes-
mo com esse cenário, é possível observar 
uma lenta, porém constante, evolução na 
procura pelo magistério. Dados do últi-
mo Censo Escolar mostram que, em dez 

anos, o número de professores na educa-
ção básica passou de 2.184.267, em 2014, 
para 2.367.777, em 2024. Também é per-
ceptível a melhora na formação: no iní-
cio da série histórica, 71,8% dos docentes 
haviam sido graduados em licenciaturas 
e, em 2024, esse índice chegou a 84,8%.

O Censo da Educação Superior con-
firma a tendência de crescimento das li-
cenciaturas. Há 11 anos, havia 1.465.616 
alunos matriculados, quase 300 mil a 
menos que em 2024, quando o número 

chegou a 1.758.512. Em 2017, existiam 
7.295 cursos na área de Educação, nú-
mero que subiu para 7.859 em 2024. Pe-
dagogia lidera tanto o número de ingres-
santes (4.484.251) quanto o de concluin-
tes (1.832.378). Neste ano, o Sisu oferece 
73,6 mil vagas em licenciaturas presen-
ciais, com destaque para Ciências Bioló-
gicas, Pedagogia, Matemática, História e 
Geografia. A expectativa é que as inscri-
ções cresçam ainda mais, já que o pro-
grama Mais Professores tornou-se mais 
conhecido entre os candidatos ao Enem. 
Os dados estavam previstos para divul-
gação na quinta-feira 29, após o fecha-
mento desta edição de CartaCapital. 

“A carreira de docente é a mais im-
portante das profissões, porque por ela 
passam todas as outras. Dados objetivos 
mostram que o professor é responsável 
por mais de 60% da aprendizagem dos 
alunos. Depois de um ano de implemen-
tação do Mais Professores para o Brasil, 
temos um balanço muito positivo das 
ações até aqui”, destaca Camilo Santana, 
ministro da Educação. “Temos um con-
junto de ações e esperamos que contri-
buam para uma cultura cada vez maior 
de valorização da profissão, para que nós 
não percamos nossos jovens com voca-
ção e estimulemos os estudantes a cursar 
licenciatura. As oportunidades estão aí”, 
acrescenta o ministro, reforçando que, 
para este ano, o Pé-de-Meia Licenciatu-
ra deve distribuir 12 mil bolsas.

O Mais Professores também criou a 
Prova Nacional Docente, destinada a 
subsidiar estados, municípios e o Dis-
trito Federal nos processos de seleção 
e ingresso no magistério, além de ofe-
recer uma bolsa específica para incen-
tivar professores a atuarem em regiões 
e áreas de conhecimento com carência 
de docentes. Segundo o MEC, em torno 
de 33% das vagas da educação básica não 
têm professores com formação adequa-

Nova profissão. Deisy Lemos decidiu 
trocar o jornalismo pelo magistério
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Seu País

da à disciplina que lecionam, com maior 
incidência no Norte e Nordeste, espe-
cialmente nas áreas rurais, onde apenas 
30,3% dos docentes dessas séries pos-
suem a formação apropriada. O progra-
ma também prevê formação continua-
da e benefícios, em parceria com outros 
ministérios e órgãos públicos. Todos os 
anos, o ministério premia professores de 
escolas com melhor desempenho no Ín-
dice de Desenvolvimento da Educação 
Básica (Ideb) com computadores, tablets
e outros equipamentos.

Como forma de estimular a formação 
continuada, o Mais Professores oferece 
bolsas de 2,1 mil reais durante 24 meses 
para quem fizer curso de especialização. 
O benefício é destinado a graduados em 
licenciatura ou em curso de formação pe-
dagógica reconhecido pelo MEC, em área 
de conhecimento voltada às etapas e mo-
dalidades da educação básica. Para ter di-
reito, o bolsista precisa estar vinculado à 
rede de ensino e o curso escolhido deve 
ter prática pedagógica como foco, inte-
grando teoria e prática docente.

O governo também aposta na valoriza-
ção do piso nacional do magistério para 
atrair mais pessoas à carreira. Na quinta-
-feira 22, o presidente Lula assinou uma 
Medida Provisória concedendo um rea-
juste acima da inflação e do previsto em 
lei. Com aumento de 5,4%, o piso passou 
para 5,1 mil reais, 300 reais a mais que o 
anterior. A legislação obrigava reajuste 
de apenas 18 reais. 

“Além do piso nacional, outro atrativo 
é a carga horária. Você faz um concurso 
de 200 horas, trabalha quatro horas diá-
rias, e o governo remunera pela aula-ati-
vidade, o extraclasse. Também há a grati-
ficação por titulação, concedida por mui-

tas prefeituras a quem tem pós-gradua-
ção”, ressalta a jornalista Deyse Lemos, 
que está mudando de profissão e inves-
tindo na carreira de docente. Recém-for-
mada em Pedagogia, ela foi aprovada em 
um concurso e acabou de ser empossada 
como professora da Educação Infantil na 
prefeitura de Belo Jardim, no Agreste de 
Pernambuco. “Faz 20 anos que me for-
mei em Jornalismo e, desde que entrei 

Mensagem no celular. Estudantes 
com elevado desempenho no Enem 
receberam convites para ingressar 
em cursos de formação docente

“O professor é 
responsável por 
mais de 60% da 
aprendizagem
dos alunos”, diz 
Camilo Santana
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ços do governo para resgatar a carreira 
do magistério, mas afirma que eles ainda 
não garantem a valorização do professor. 
“Essas políticas são fundamentais, mas 
não bastam. É preciso uma carreira que 
ofereça condições de trabalho, com con-
curso público, pagamento do piso desde 
o início da profissão e perspectiva para 
que os jovens permaneçam integralmen-
te em sala de aula até a aposentadoria. O 
mercado é muito precarizado: 54% dos 
profissionais da educação básica da rede 
estadual têm contratos temporários”, la-
menta a sindicalista. “Muitas redes mu-
nicipais exigem formação em Pedagogia 
para contratar professoras da educação 
infantil, mas usam subterfúgios para 
não cumprir o piso, atribuindo funções 
com outras nomenclaturas. Já identifi-
camos 54 cargos diferentes, como ‘moni-
tor escolar’ e ‘auxiliar de educação’, para 
pagar remunerações bem abaixo do pi-
so. É necessário estruturar uma carrei-
ra com início, meio e fim.”

Recém-formado em História pe-
la UFPE, João Calheiros está de malas 
prontas para o Rio de Janeiro, onde vai 
cursar o mestrado em História Contem-
porânea na UFF. Já deu aula em cursi-
nhos populares, mas quer investir na 
carreira de professor universitário. “A 
carreira de magistério ainda não é uma 
das mais atrativas, infelizmente. Se eu ti-
vesse a caneta na mão, investiria em polí-
ticas públicas mais estruturantes volta-
das para a educação, porque é isso que ga-
rante o desenvolvimento saudável, equi-
librado e de qualidade de uma socieda-
de”, salienta Calheiros. Ele completa: “A 
educação foi completamente sucateada 
com o enfraquecimento da hora-aula. O 
professor, assim como os profissionais da 
saúde e da segurança pública, contribui 
para a estabilidade do País e para a for-
mação de futuras gerações. É preciso um 
maior reconhecimento da profissão e um 
plano de carreira que torne de fato inte-
ressante ser professor”. •

na faculdade, muita coisa mudou – para 
pior. Essa realidade me fez repensar mi-
nha trajetória. Então resolvi colocar em 
prática algo que já estava dentro de mim: 
ser professora”, explica.

Eduarda Nunes também descobriu 
sua vocação para o magistério. Ela já cur-
sa Pedagogia em uma faculdade particu-
lar, mas deseja ser professora de Portu-
guês. Fez o Enem novamente, obteve 540 

pontos e espera ingressar em uma uni-
versidade pública no curso de Letras. “Eu 
amo a área da educação e a possibilidade
de trabalhar com crianças. Para mim, é 
gratificante acompanhar uma fase tão 
importante da vida delas. Nasci para ser 
professora”, diz.

Fátima Silva, presidente da Confede-
ração Nacional dos Trabalhadores em 
Educação (CNTE), reconhece os esfor-

EVOLUÇÃO DO NÚMERO DE PROFESSORES
Educação básica – Brasil  (2014–2024)

AVANÇO DA ESCOLARIDADE DOS DOCENTES (%)
Educação básica – Brasil  (2014–2024)
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A
s chuvas torrenciais que 
têm inundado avenidas de 
São Paulo pouco aliviaram 
a situação do saturado Sis-
tema Cantareira, respon-

sável por abastecer a capital com águas 
que nascem longe da cidade, na bacia do 
Rio Piracicaba, no Sul de Minas Gerais. 
Diante do que especialistas chamam de 
“tragédia anunciada”, se Tarcísio de Frei-
tas quiser usar a privatização da Sabesp 
como vitrine de campanha, precisará não 
apenas negociar com São Pedro uma me-
lhor pontaria nas tempestades, mas tam-
bém contar com a colaboração do gover-
nador do Rio de Janeiro, Cláudio Castro, 
para evitar problemas com o excesso de 
água retirado do Rio Paraíba do Sul, que 
abastece os dois estados e tem impedido 
o colapso do sistema paulista.

Diante do nível crítico das reservas, a 
Sabesp tem extrapolado o limite de me-
tros cúbicos que podem ser retirados 
dessa interligação, na expectativa de que 
as chuvas futuras “devolvam” o volume 
perdido – uma espécie de “pedalada hí-
drica”. Mesmo assim, a população mais 
vulnerável já enfrenta torneiras secas, 
com tendência de agravamento do ce-
nário no pico do verão.

Os 39 municípios atendidos pela 
Sabesp na região metropolitana de São 
Paulo estão em estado de alerta devi-
do à escassez hídrica. O nível de reser-

vação dos sistemas que abastecem es-
sas cidades, com exceção do reservató-
rio de Cotia, está em patamares críti-
cos. O Cantareira já opera a 20,2%, ín-
dice mais baixo desde a crise hídrica de 
2014. Para garantir alguma estabilidade 
do fornecimento de água para a popula-
ção, a empresa conta com o reforço da in-
terligação entre as represas Jaguari (RJ) 
e Atibainha (SP), inaugurada em 2018, 
que permite a transferência de até 8,5 
metros cúbicos por segundo para o sis-
tema paulista, podendo alcançar uma co-
ta anual de 162 bilhões de litros.

A Sabesp tem, porém, extrapolado esse 
limite sistematicamente, “antecipando a 
retirada de água do futuro”, mesmo sem 
garantias de chuvas para recompor o sis-
tema, denuncia o ex-presidente da Agên-
cia Nacional de Águas (ANA), Vicente An-
dreu. Trata-se de uma “irresponsabilida-
de técnica” mantida por um pacto de si-
lêncio político. “Certamente, Castro acei-
ta essa situação passivamente para não 
contaminar a campanha do Tarcísio”, 
afirma. Andreu lembra ainda que, duran-
te a administração de Geraldo Alckmin, 
o então governador do Rio de Janeiro, 
Luiz Fernando Pezão, “brigou judicial-
mente por conta dessa alocação de água”.

Mesmo com a manobra da Sabesp, a 
falta de água persiste em várias regiões 
do estado. No réveillon, bairros do Lito-

Até a última gota
SÃO PAULO Após a privatização, a Sabesp 
bate recorde de captação e deixa os 
seus reservatórios em níveis críticos
P OR M A RIA N A SER A FINI 
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melhorarem. A estratégia ajuda a dimi-
nuir as perdas por vazamentos ao longo 
da tubulação, que chegam a mais de 30% 
do volume de água potável disponível. Por 
outro lado, bairros situados nas “franjas” 
do sistema ou em áreas mais altas podem 
ficar sem abastecimento, especialmente 
se as residências não tiverem estruturas 
adequadas de armazenamento.

Esse cenário cria o que Andreu chama 
de “apartheid hídrico”. Quando a água re-
torna aos encanamentos residenciais, os 
bairros mais próximos das estações e os 
localizados no “meio do caminho” rece-
bem o recurso primeiro, enquanto os mais 
vulneráveis levam mais tempo para ter o 
abastecimento restabelecido, impondo 
uma privação contínua aos mais pobres.

A diretora-executiva de Relações Ins-
titucionais e Sustentabilidade da Sabesp, 
Samanta Souza, admite que a falha ocor-
re e que os bairros mais distantes enfren-
tam longos períodos sem água. No entan-
to, afirma que a empresa atua para corri-
gir esse déficit. Desde o início da conces-
são, em junho de 2024, foram instaladas 
caixas d’água em 4 mil domicílios de alta 
vulnerabilidade da região metropolita-
na, por meio do programa Reserva Cer-
ta, no qual o Estado fornece e instala os 
equipamentos. Nas residências com sis-
tema de reservação adequado e autono-
mia de 24 horas “há pouquíssima recla-
mação”, garante a diretora.

Segundo Souza, ao assumir essa res-
ponsabilidade, o Grupo Equatorial, acio-
nista majoritário da Sabesp, deparou-se 

“Apartheid hídrico”. A redução noturna 
da vazão compromete o abastecimento 
dos bairros com maior vulnerabilidade 
social, observa ex-presidente da ANA

longos períodos sem água. Na Zona Oes-
te, bairros como Butantã recebem água 
com coloração turva. “O cloro acumulado 
na tubulação cria uma crosta e, quando 
a água fica parada por muitas horas, re-
torna com aspecto terroso. É consequên-
cia da redução de pressão usada para con-
ter o desabastecimento”, explica Silva.

Por enquanto, a principal medida ope-
racional da Sabesp para reduzir o consu-
mo e as perdas do sistema tem sido am-
pliar o período de redução da vazão de 
água. O plano de contingência, anuncia-
do em agosto, previa inicialmente a redu-
ção da pressão durante oito horas por noi-
te em diversas localidades. Em outubro, a 
companhia estendeu a medida para dez 
horas diárias e avisou que pode chegar a 
16 horas se os níveis dos reservatórios não 

ral Norte passaram dias com as tornei-
ras secas. No Litoral Sul, banhistas for-
maram filas com baldes, aguardando 
caminhões-pipa enviados pela compa-
nhia, relata Amauri Pollachi, coordena-
dor do Observatório dos Direitos à Água 
e ao Saneamento. Na periferia da capital, 
a situação é semelhante. Algumas regi-
ões ficaram dias sem abastecimento, diz 
Antônio da Silva, diretor do Sindicato dos 
Trabalhadores em Água, Esgoto e Meio 
Ambiente (Sintaema). Na Zona Sul, Ca-
pão Redondo e Campo Limpo sofrem 

Agora, dificilmente 
a população escapará 
de um racionamento 
de água em 2026
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com uma “tempestade perfeita” para li-
dar e ainda alcançar a meta de universa-
lização do saneamento até 2029. “Essa 
escassez é resultado de problemas his-
tóricos, de uma estrutura obsoleta que 
precisa de reformas, e de eventos climá-
ticos atípicos, mas ainda não estamos em 
um cenário de crise”, ressalta.

Desde que passou ao controle privado, 
a Sabesp opera sob a lógica de extração 
máxima dos recursos hídricos, deixando 
de lado a margem de segurança de 20% 

abaixo da outorga que mantinha anterior-
mente, alertam especialistas. Esse com-
portamento fica evidente nos gráficos de 
captação, que mostram um salto imediato 
a partir da desestatização, em outubro de 
2024 (gráfico nesta página). O coordena-
dor de Conhecimento do Instituto Águas 
e Saneamento, Eduardo Caetano, observa 
que, em fevereiro de 2025, a companhia 
“bateu recorde de retirada, atingindo um 
nível que não se via desde a crise hídrica 
de 2014”. Segundo ele, se a empresa lucra 
ao “vender água”, não surpreende esse vo-
lume de extração, mesmo quando a prio-
ridade deveria ser garantir uma reserva 
de segurança nos mananciais. Se o ritmo 
continuar, as medidas de contenção terão 
de ser “duradouras e constantes”.

Souza explica que, apesar de operar 
no limite, a empresa segue as regras da 
Agência Reguladora de Serviços Públicos 
do Estado de São Paulo (Arsesp) e da SP 
Águas. O ex-presidente da Arsesp, econo-
mista Hugo de Oliveira, alerta, porém, que 
essa anuência ocorre porque os órgãos fis-
calizadores foram “esvaziados para ga-
rantir a segurança jurídica dos acionis-
tas”. Segundo ele, houve um arranjo para 
reduzir o controle público e manter a for-
malidade burocrática. “O papel da Arsesp 
passou a ser basicamente o de carimbar 
reajustes de tarifa, totalmente secundá-
rio”, critica. “É uma farra regulatória”, 
emenda Andreu, ex-presidente da ANA.

José Mairton Barreto, diretor de base 
do Sintaema, revela que a exploração de-
senfreada tem causado impactos negati-
vos no sistema hídrico. Nas últimas se-
manas, os funcionários da Sabesp come-
çaram a testar equipamentos para acio-
nar o volume morto dos reservatórios. “Há 
equipamentos remanescentes da crise de 
2014 que devem ser colocados em opera-
ção entre março e maio, para extrair água 
do volume morto das represas Jaguari e 
Jacareí”. Caso a situação não melhore, o 
servidor não descarta a possibilidade de 
São Paulo ficar sem água ainda este ano. •

Regulação frouxa. A empresa não parece preocupada em manter reserva de segurança

O Sistema Cantareira 
já opera a 20,2%, nível
mais baixo desde a 
crise hídrica de 2014

EXTRAÇÃO MÁXIMA
A captação aumentou mesmo com a redução do volume armazenado

Fonte: Sabesp
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É urgente olhar para médias 
e pequenas operadoras de saúde

POR GUSTAVO RIBEIRO, PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE PLANOS DE SAÚDE (ABRAMGE)

presas em atividade. Ainda assim, seus 
resultados costumam ser tomados 
como parâmetro para caracterizar todo 
o setor. Do ponto de vista estatístico, 
essa extrapolação não se sustenta. Há, 
inclusive, um agravante metodológico: 
pelos critérios atualmente adotados, 
são classificadas como “grandes” ope-
radoras empresas que atendem desde 
100 mil até vários milhões de vidas, 
uma faixa ampla demais para permitir 
comparações consistentes. A homo-
geneização, nesse caso, não é apenas 
imprecisa, ela é enganosa.

T
omo empresta-
do um conceito 
da literatura 
educacional e 
filosófica do 

século XX para lançar luz não 
sobre mais um desafio da saú-
de suplementar, mas sobre a 
origem de muitos deles. A cha-
mada miopia epistemológica 
descreve a limitação de enxer-
gar a realidade apenas a partir 
de uma única teoria ou con-
junto de dados imediato, o que 
produz diagnósticos parciais e, 
não raro, conclusões equivo-
cadas. Esse vício é recorrente 
nas análises sobre o setor de 
planos de saúde no Brasil.

Pela sensibilidade social que 
envolve o cuidado em saúde 
e pela compreensão ainda 
insuficiente sobre o funcio-
namento do sistema, a saúde 
suplementar é frequentemen-
te vilanizada por agentes for-
madores de opinião. Atribui-se 
ao setor uma lógica predomi-
nantemente mercantil, em detrimento 
de seu compromisso assistencial. Para 
sustentar essa narrativa, recorre-se a 
números produzidos por instituições de 
alta credibilidade, o que, não está em 
questão. O problema reside na forma 
como esses dados são interpretados: 
parte-se da premissa de que o mercado 
é homogêneo, como se as mais de 600 
operadoras com beneficiários ativos 
compartilhassem a mesma realidade 
operacional e financeira.

Os próprios números desmentem 
essa simplificação. Operadoras com 
mais de 1 milhão de beneficiários repre-
sentam apenas 0,9% do total de em-

Conteúdo patrocinado

Essa distorção se aprofunda 
quando a análise se volta aos 
resultados financeiros. O pai-
nel econômico-financeiro mais 
recente da Agência Nacional de 
Saúde Suplementar (ANS), di-
vulgado em dezembro de 2025, 
informa que o setor, nos núme-
ros agregados, registrou lucro 
líquido de 17,2 bilhões de reais 
de janeiro a setembro, aumento 
de 115% em relação ao mesmo 
período anterior. O dado é real, 
mas incompleto. Um recorte 
adicional e essencial para com-
preender o quadro aponta que 
praticamente metade (49,2%) 
das operadoras de planos de 
saúde operam no vermelho.

Ignorar essa heterogeneida-
de não é um erro neutro. Uma 
leitura superficial dos dados 
põe em risco a sustentabilida-
de de um conjunto relevante 
de operadoras, em especial as 
médias e pequenas, que cum-
prem papel fundamental na 
interiorização do atendimento, 

na oferta de planos regionais e na am-
pliação do acesso à saúde suplementar. 
Avanços recentes indicam uma mudança 
de direção, com esforços da ANS para 
analisar o setor a partir de agrupamentos 
mais homogêneos e comparáveis. Ainda 
assim, há um longo caminho a percorrer 
não apenas no campo regulatório, mas 
também na legislação e na forma como 
o Poder Judiciário aprecia as demandas 
que envolvem planos de saúde.

Sem esse olhar mais refinado, con-
tinuaremos a produzir diagnósticos 
equivocados e soluções que aprofun-
dam os desequilíbrios do sistema em 
vez de corrigi-los.

Gustavo Ribeiro, presidente da Abramge
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N
o tabuleiro de interesses 
da política fluminense, 
onde nem sempre as coi-
sas são o que aparentam, 
a movimentação de uma 

peça pode desencadear uma reação em 
cadeia capaz de alterar o resultado do jo-
go. É o que ocorre após Cláudio Castro 
(PL), redivivo nas pesquisas eleitorais 
desde o “sucesso” da operação policial 
que resultou em 122 mortos nos comple-
xos da Penha e do Alemão, confirmar a 
aliados que deixará o cargo em 4 de abril 
para disputar uma vaga no Senado. A saí-
da provocará uma inédita dupla vacân-
cia na linha sucessória do governo e obri-
gará o Tribunal de Justiça a convocar, 
em até 30 dias, eleições indiretas nas 
quais os deputados estaduais escolherão 
um novo governador para um mandato-
-tampão até o fim do ano.

O Rio está sem vice-governador des-
de maio do ano passado, quando Thia-
go Pampolha (MDB) foi nomeado para o 
Tribunal de Contas do Estado (TCE). A 
indicação fazia parte de um arranjo polí-
tico para levar o então presidente da As-
sembleia Legislativa, Rodrigo Bacellar, 
do União Brasil, ao Palácio Guanabara. 
A ideia inicial do governador e de outras 
lideranças do PL, como o senador Flávio 
Bolsonaro e o deputado federal Altineu 
Côrtes, era que Bacellar fosse o candida-
to da direita ao governo estadual em ou-

tubro e disputasse a eleição já no exercí-
cio do cargo. A aliança, porém, se rom-
peu, e Bacellar – que chegou a ser preso 
– foi afastado da presidência da Alerj no 
mês passado, após alertar outro depu-
tado, Thiego Silva, conhecido como TH 
Joias (MDB), sobre uma operação da Po-
lícia Federal. TH é suspeito de envolvi-
mento com o Comando Vermelho.

Com Pampolha e Bacellar descartados, 
a vacância no Palácio Guanabara levará 
à realização de eleições indiretas, o que 
tem provocado atritos tanto à esquerda 
quanto à direita. No PL, o embate entre 
Castro e Flávio Bolsonaro se intensificou 
na última semana. O governador defende 
lançar o chefe da Casa Civil, Nicola Mic-
cione, um quadro técnico que não dispu-
taria a reeleição em outubro, embora is-
so seja permitido ao governador-tampão 
pela Justiça Eleitoral. Já o senador, que 

Rede de intrigas
RIO DE JANEIRO Paes jura lealdade a Lula 
após André Ceciliano articular candidatura 
para o mandato-tampão de Cláudio Castro
P OR M AU RÍCIO T H USWOHL

O presidente precisa 
de um palanque 
sólido no estado, 
mas teme traição 
e cobra apoio a 
Benedita da Silva 
para o Senado

até prova em contrário será candidato à 
Presidência da República, quer que o no-
me do bolsonarismo ao governo estadu-
al em outubro dispute desde já a eleição 
indireta e concorra à reeleição.

O nome preferido de Flávio é o depu-
tado estadual Douglas Ruas (PL), poli-
cial e filho do prefeito de São Gonçalo, 
Capitão Nelson. Ligado às forças de se-
gurança e à frente da Secretaria de Ci-
dades, responsável pela distribuição de 
verbas aos municípios, Ruas é visto no 
partido como o candidato mais compe-
titivo para enfrentar, em outubro, o pre-
feito do Rio de Janeiro, Eduardo Paes 
(PSD), que lidera as pesquisas com folga.

Parlamentares fluminenses do PL, 
embora não afirmem isso publicamen-
te, veem na movimentação de Castro 
uma possível traição ao partido. Segun-
do relatos feitos à reportagem, ao articu-
lar o nome de Miccione em detrimento 
de Ruas, o governador estaria, na práti-
ca, cumprindo um acordo informal com 
Paes, que confirmou neste mês sua can-
didatura ao Palácio Guanabara e, por ora, 
corre em raia única. Com Miccione no 
mandato-tampão, o prefeito do Rio evi-
taria enfrentar nas urnas um adversário 
já no exercício do cargo. Um assessor do 
PL afirma que Castro e Paes vêm, nas úl-
timas semanas, enviando recados vela-
dos a Ruas e a Altineu Côrtes – líder do 
partido na Câmara e com base eleitoral 
também em São Gonçalo, segundo maior 
colégio eleitoral do estado – no sentido 
de que serão, respectivamente, governa-
dor e senador. Conforme a mesma fonte, 
a mensagem inclui o aviso de que, caso 
Ruas insista na candidatura agora, am-
bos trabalhariam contra ele e sua família 
nas eleições municipais de 2028.

Na outra ponta do espectro políti-
co, a leitura sobre o suposto acordo en-
tre Castro e Paes é semelhante. Incomo-
dados com o que consideram fortes in-
dícios de uma possível traição do candi-
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dato do PSD a Lula – com quem Paes pro-
mete dividir palanque no Rio –, setores 
do PT passaram a articular nos bastido-
res a candidatura do ex-deputado esta-
dual e ex-presidente da Alerj André Ce-
ciliano, atualmente secretário de Assun-
tos Legislativos do Ministério das Rela-
ções Institucionais. Com trânsito entre 
partidos de centro e de direita, Ceciliano
calcula já contar com 22 votos entre os 
36 necessários – maioria simples – para 
vencer a eleição indireta na Alerj. Esse 
número pode crescer caso se confirme 
uma aliança com Bacellar, que, apesar de 
afastado e politicamente submerso desde 
o fim do ano passado, segue influente e já 
sinalizou a Ceciliano apoio na votação.

No PT, a empreitada de Ceciliano con-
ta com o apoio de nomes de peso, como 
os deputados federais Lindbergh Fa-
rias e Benedita da Silva. Pré-candidata 
ao Senado, Benedita teme ser abandona-
da por Paes. Com Flávio Bolsonaro fo-
ra da disputa por uma das cadeiras na 

Lances. Paes e Lula se encontraram a 
portas fechadas. Ceciliano conta com o 
apoio de Bacellar, que mantém a influência 
na Alerj mesmo após seu afastamento
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Casa Legislativa, a corrida torna-se mais 
aberta, e o mínimo de reciprocidade 
que Lula espera do prefeito do Rio é um 
apoio concreto a Benedita – até porque 
a formação de uma bancada robusta de 
centro-esquerda no Senado é a segunda 
prioridade do PT nas próximas eleições, 
atrás apenas da reeleição do presiden-
te. Paes, por sua vez, demonstrou preo-
cupação com as articulações em torno 
de Ceciliano e disse a interlocutores não 
ter dúvida de que, se eleito para o man-
dato-tampão, o petista acabaria se lan-
çando candidato à reeleição em outubro.

As desconfianças mútuas levaram à 
realização de uma reunião fora da agen-
da entre Lula e Paes, em Brasília, em 15 
de janeiro. No encontro, que incluiu uma 
conversa reservada de cerca de uma ho-
ra, o prefeito teria reiterado apoio à can-
didatura do petista à reeleição e prometi-
do engajamento na campanha de Benedi-
ta. Lula, por sua vez, afirmou a Paes que 
a manutenção da aliança entre ambos 
no Rio é fundamental para que o presi-
dente nacional do PSD, Gilberto Kassab, 
recue da intenção de lançar à Presidên-
cia da República o governador do Para-
ná, Ratinho Júnior, também do PSD, ou 
o governador de São Paulo, Tarcísio de 
Freitas, do Republicanos.

Apesar das promessas e juras de fi-
delidade, a desconfiança em relação a 
Paes permanece elevada em setores do 
PT no Rio. Após o encontro com Lula, 
o prefeito não ajudou a distensionar a 
relação ao desconversar sobre o apoio 
a Benedita. “Eu disse ao presidente Lu-
la que seria uma honra apoiar a deputa-
da, mas disse também que vou buscar a 
aliança mais ampla possível.” Ao mes-
mo tempo, Paes participa das articula-
ções para lançar a candidatura ao Se-
nado do deputado federal Pedro Paulo 
(PSD), seu braço-direito. O prefeito dis-
se não ter dúvida sobre o apoio a Lula, 
mas acrescentou que não pretende na-
cionalizar a disputa estadual. “Não se-

nalidade para embarcar em aventuras”.
O prefeito de Maricá diz que vai in-

tensificar o diálogo com o PSD e outros 
aliados: “Paes estará no mesmo palan-
que de Lula e do candidato do PT ao Se-
nado no Rio. Será fundamental para 
vencermos o bolsonarismo e garantir o 
quarto mandato de Lula”.

Pré-candidato a deputado federal, 
Pansera avalia que arriscar a aliança com 
Paes agora não traria ganhos à campa-
nha. “Até onde sei, Ceciliano não discutiu 
isso com a direção estadual nem com a 
bancada da Alerj.” Para vencer no Rio, 
“epicentro do bolsonarismo”, acrescen-
ta, é preciso ampliar o leque da aliança 
em torno de Lula. “Paes tem um palan-
que forte que pode nos dar uma vitória 
após mais de uma década”, previu.

Procurado por CartaCapital, Ceci-
liano afirmou não querer se pronunciar 
no momento, mas disse estar “disposto 
a trabalhar pelo que for melhor para a 
candidatura de Lula”. Benedita da Silva 
e Lindbergh Farias não responderam até 
o fechamento desta reportagem. •

rá o Lula que vai governar o Rio se eu 
ganhar”, declarou.

Ao lado do prefeito da capital, estão pe-
tistas influentes, como o vice-presiden-
te nacional do PT e prefeito de Maricá, 
Washington Quaquá, e o ex-ministro 
Celso Pansera, representantes da ala que 
controla a maioria dos diretórios do parti-
do no estado. Quaquá descarta a candida-
tura de Ceciliano: “Eleições indiretas só 
se disputam quando há condições de vitó-
ria. Não é o caso. A Alerj é majoritariamen-
te de direita. Não vamos fazer alianças 
com setores envolvidos com a crimi-

Freio. “Eleições indiretas só se disputam quando há condições de vitória”, diz Quaquá

“Não vamos embarcar 
em aventuras”, reage 
Washington Quaquá, 
ao enfatizar que a 
prioridade é garantir 
a reeleição de Lula

R
E

D
E

S
 S

O
C

IA
IS

/P
R

E
F

E
IT

U
R

A
 D

E
 M

A
R

IC
Á

 

ines249 



B
A

P
T

IS
T

Ã
O

C A R T A C A P I T A L —  4  D E  F E V E R E I R O  D E  2 0 2 6   2 9
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Psicanalista e escritora, foi integrante da Comissão Nacional da 
Verdade. É autora, entre outros, de O Tempo e o Cão, vencedor 
do Jabuti de 2010, e Tempo Esquisito (2023), ambos pela Boitempo

Ouvidos para quê?

Caros leitores, pela primeira vez 
uso este espaço para recomen-
dar um livro: Arquitetura da 

Destruição: Um Diário da Era Bolso-
naro, do Palanque à Condenação (Ed. 
Autêntica), de Bernardo Mello Fran-
co. A obra reúne análises escritas pe-
lo jornalista no calor dos acontecimen-
tos e publicadas nas páginas do jornal 
O Globo. Reunidas em volume, essas co-
lunas adquirem, como observa a histo-
riadora Heloisa Starling no prefácio, a 
dimensão de um poderoso testemunho 
sobre a trajetória do homem que prome-
teu acabar com a democracia brasileira 
– e quase cumpriu a promessa.

Bolsonaro jamais escondeu suas pre-
tensões ditatoriais. Em 1999, quando 
questionado sobre o que pretendia fazer 
caso fosse eleito presidente da República, 
não hesitou em defender o fechamento do 
Congresso Nacional. “Daria um golpe no 
mesmo dia. Não funciona! Tenho certeza 
que pelo menos 90% da população ia fa-
zer festa e bater palma”, afirmou, antes de 
acrescentar que o voto popular é incapaz 
de produzir mudanças concretas no País. 
“Você só vai mudar, infelizmente, quan-
do um dia nós partirmos para uma guer-
ra civil aqui dentro. E fazendo um traba-
lho que o regime militar não fez, matando 
uns 30 mil. Começando com FHC...”. Por 
que tanta gente não acreditou – ou fingiu 
não acreditar – na promessa do capitão?

Tão logo assumiu o governo, Bolso-
naro expôs sua vocação autoritária, in-
clusive com ofensas e ameaças ao Supre-
mo Tribunal Federal. A pregação contra 
as urnas eletrônicas e o sistema eleito-
ral escalou após a Corte confirmar, em 
2021, a anulação das condenações de 
Lula. Naquele momento, Bolsonaro co-
lhia os resultados da gestão desastrosa 
da pandemia de Covid-19 – mais de 700 
mil mortes –, enquanto o adversário pe-
tista despontava como favorito nas pes-
quisas de intenção de voto.

Até então inerte, o Judiciário des-
pertou quando o ministro Luís Roberto 
Barroso, então presidente do TSE, deter-
minou a abertura de um inquérito para 
apurar seis crimes na avalanche de acu-
sações falsas de Bolsonaro contra as ur-
nas: corrupção, fraude, conduta vedada 
a agente público, campanha extemporâ-
nea, uso indevido dos meios de comuni-
cação e abuso de poder político e econô-
mico. Barroso também enviou uma no-
tícia-crime ao STF para incluir o capitão 
na mira do inquérito das fake news.

Bolsonaro ainda tentou intimidar o 
Congresso com um desfile de blinda-
dos, mas o plano não saiu como espera-
do, observa Mello Franco: “Os parlamen-
tares rechaçaram a pressão e sepultaram 
a farsa do voto impresso. A parada fora de 
época virou alvo de chacota nas redes”. 
Poucos fanáticos assistiram à tragicômi-
ca passagem dos tanques, com motores 
queimando óleo diesel e soltando fuma-
ça preta. Ainda assim, contava com a pro-
teção do presidente da Câmara, Arthur 
Lira, que engavetou mais de uma cen-
tena de pedidos de impeachment contra 
ele em troca de um bilionário “orçamen-
to secreto” para manejar.

Felizmente, as instituições não deixa-
ram de funcionar. Em 2021, o TSE blo-

queou a monetização de sites que disse-
minavam mentiras, a principal arma dos 
bolsonaristas contra adversários. Ale-
xandre de Moraes avançou no inquérito 
das fake news e dos atos antidemocráti-
cos. Após a intentona bolsonarista de 8 de 
janeiro de 2023, assumiu também a rela-
toria da ação penal contra o núcleo cen-
tral da trama golpista. Provas reunidas 
pela Polícia Federal e pela Procuradoria-
-Geral da República possibilitaram a iné-
dita condenação de um presidente e de al-
tos oficiais das Forças Armadas por cons-
pirar para um golpe de Estado no Brasil.

De nada adiantaram as súplicas dos 
golpistas em quartéis ou grupos de ora-
ção. Se existe, Deus aparentemente não 
moveu uma palha para salvar o bolsona-
rismo. O líder da seita ainda tentou usar 
a vitória de Donald Trump nos Estados 
Unidos para alterar os rumos do seu jul-
gamento no Brasil, mas a conspiração 
fracassou. Bolsonaro não poderia pre-
ver que Lula, hábil negociador desde os 
tempos de sindicalista, negociaria o re-
laxamento das tarifas e sanções impos-
tas pelo presidente norte-americano, que 
ao cabo constatou ter uma “química ex-
celente” com o homólogo brasileiro.

Os textos de Mello Franco trazem 
análises certeiras e corajosas, que mere-
cem ser relidas em perspectiva histórica. 
Não surpreende, portanto, que Bolsona-
ro tenha fustigado jornalistas ao longo 
de todo o governo: “Vocês são uma por-
caria de imprensa!”, costumava bradar. 
Antes de encerrar, vale resgatar a decla-
ração do ministro Flávio Dino, do STF, 
por ocasião dos 60 anos do golpe de 1964: 
“Não existe, em nosso regime constitu-
cional, um poder militar. O poder é ape-
nas civil”. Perfeito! É reconfortante saber 
que, diante de uma nova ameaça despó-
tica, o Brasil preservou a democracia. •
redacao@cartacapital.com.br

► Bolsonaro quase 

cumpriu a promessa de 

acabar com a democracia. 

Por que tantos brasileiros 

ignoraram – ou fingiram 

ignorar – essa ameaça?
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Seu País

R
esponda rápido: qual muni-
cípio tem a maior receita 
per capita, Guarulhos ou 
Borebi? Segunda cidade 
mais populosa do estado de 

São Paulo, Guarulhos dispõe de pouco 
mais de 4,5 mil reais por ano para inves-
tir em cada um dos seus 1,3 milhão de ha-
bitantes. Já Borebi, pequeno município 
do interior paulista, possui perto de 14,6 
mil reais para cada um de seus 2,5 mil 
moradores – valor superior ao de 97% das 
cidades brasileiras. 

A comparação ilustra, de forma didá-
tica, o problema central do financiamen-
to municipal no Brasil: as grandes cida-
des metropolitanas, onde vivem milhões 
de habitantes e se concentram as maio-
res demandas sociais, estão subfinancia-
das. É o caso de São João de Meriti, na 
Grande Rio, com receita per capita de 2,1 
mil reais ao ano – uma das cinco piores 
do País. O mesmo ocorre em Viamão, na 
Região Metropolitana de Porto Alegre, 
com menos de 3,4 mil reais por habitan-
te, valor inferior ao de 98% dos municí-
pios brasileiros. Cenário semelhante ao 
de Trindade, na Grande Goiânia.

Esse padrão se repete em praticamen-
te todas as regiões metropolitanas. As 
capitais concentram riqueza, valoriza-
ção imobiliária e atividades econômicas 
de maior valor agregado. Enquanto is-
so, os municípios do entorno são o ende-
reço da população de menor renda, jus-
tamente aquela que mais depende dos 

serviços públicos. À medida que o me-
tro quadrado das áreas centrais se va-
loriza, os trabalhadores da base da pirâ-
mide social são empurrados para a peri-
feria, onde o solo é mais barato. A popu-
lação se desloca, mas a arrecadação per-
manece concentrada.

Sou prefeito de Jaboatão dos Guarara-
pes, o segundo maior município de Per-
nambuco, uma cidade com grande poten-
cial e enormes desafios. Na Região Me-
tropolitana do Recife, os melhores em-
pregos formais, o comércio de alto fatu-
ramento e os serviços qualificados con-
centram-se na capital. Já os municípios 
vizinhos recebem a maior parte da popu-
lação que precisa de escola pública, pos-
to de saúde, serviço de assistência social, 
pavimentação, drenagem, coleta de lixo 
e transporte coletivo.

Jaboatão é emblemático desse dese-
quilíbrio. Com mais de 680 mil habitan-
tes e receita corrente total em torno de 2 
bilhões de reais, sua receita per capita é 

Desequilíbrio atroz
ARTIGO Precisamos de um novo pacto 
fiscal para as regiões metropolitanas
P OR M A NO MED EIROS *

As capitais concentram 
riqueza e arrecadação,
enquanto as cidades 
do entorno ficam com 
a vulnerabilidade social
e as maiores despesas

de 3.065,84 reais – em torno de 255 reais 
por habitante ao mês. Com esse valor, a 
prefeitura precisa financiar toda a estru-
tura de saúde, educação, limpeza urbana, 
iluminação pública, manutenção de vias, 
assistência social, transporte e folha de 
pagamento. Não é um problema de ges-
tão, mas uma questão aritmética: a con-
ta simplesmente não fecha.

Os Indicadores de Financiamento e 
Equidade Municipal (Ifem), platafor-
ma disponível no site da Frente Nacio-
nal de Prefeitos, revelam essas realida-
des e dão a dimensão nacional da ques-
tão. Jaboatão ocupa a 5.490ª posição no 
ranking de receita per capita, entre todos 
os 5.530 municípios brasileiros. Está en-
tre as cidades com menos dinheiro dis-
ponível por habitante no País, apesar de 
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metropolitano. É necessário rever cri-
térios de distribuição de receitas, for-
talecer mecanismos compensatórios e 
construir políticas que considerem o pe-
so real da demanda urbana. Enquanto is-
so não ocorrer, Jaboatão dos Guararapes, 
Duque de Caxias, Planaltina, Betim e 
Mauá, entre outros, continuarão sendo 
gigantes sociais financiados como muni-
cípios pequenos. E cidades menores, co-
mo Borebi, citada no início deste artigo, e 
Jardinópolis, em Santa Catarina, com re-
ceitas per capita superiores, em nível na-
cional, e poucos habitantes. E essa conta, 
cedo ou tarde, cobra seu preço. •

*Mano Medeiros é prefeito do Jaboatão 
dos Guararapes e vice-presidente da 
Frente Nacional de Prefeitas e Prefeitos.

Penúria. Joboatão dos Guararapes (PE) 
dispõe de apenas 255 reais por mês para 
investir em cada um dos seus habitantes

industriais, que se concentram na capi-
tal. Ou seja, quem mais precisa de políti-
cas públicas é quem menos consegue fi-
nanciar o próprio Estado local.

Tenho empatia por outras cidades da 
Região Metropolitana do Recife, como 
Olinda, Paulista e Camaragibe, que en-
frentam situação similar: alta densida-
de populacional, forte pressão sobre os 
serviços públicos e baixa capacidade 
contributiva. O resultado é uma me-
trópole desequilibrada: a capital con-
centra riqueza e arrecadação; os muni-
cípios do entorno ficam com a vulnera-
bilidade social e as despesas. É um mo-
delo injusto e insustentável.

Superar essa realidade exige um de-
bate sério sobre um novo pacto fiscal 

ser uma das maiores em população e de-
mandas sociais. O mesmo ocorre em Vila 
Velha, Caucaia e Betim, nas regiões me-
tropolitanas de Vitória, Fortaleza e Be-
lo Horizonte, respectivamente.

A composição da receita explica parte 
do problema. Em Jaboatão, de 70% a 75% 
dos recursos vêm de transferências fede-
rais e estaduais. A arrecadação própria – 
IPTU, ISS e ITBI – responde por apenas 
23% do total. Essa baixa capacidade de 
arrecadar não é casual: decorre da ren-
da reduzida da população, da informali-
dade e da ausência de grandes atividades 
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Seu País

D
istante 157 quilômetros de 
São Luís, a cidade de Turi-
lândia, na Baixada Mara-
nhense, está literalmente 
desgovernada. O prefeito 

José Paulo Dantas Neto, conhecido co-
mo “Paulo Curió”, a primeira-dama Eva 
Dantas e a vice-prefeita Tânya Karla 
Mendes estão presos. O presidente da 
Câmara, José Luís Diniz, o “Pelego”, as-
sumiu interinamente a administração 
municipal, mas também cumpre prisão 
domiciliar, assim como os outros dez ve-
readores. Todos são suspeitos de integrar 
uma organização criminosa que teria 
desviado 56 milhões de reais dos cofres 
públicos. Na sexta-feira 23, atendendo a 
um pedido do Ministério Público, o Tri-
bunal de Justiça do Maranhão aprovou, 
por unanimidade, uma intervenção es-
tadual em Turilândia.

O governador Carlos Brandão tem até 
7 de fevereiro para nomear um interven-
tor, que comandará a cidade por 180 dias, 
prazo renovável por igual período. A deci-
são judicial, em caráter liminar, determi-
na a instalação imediata de auditoria e es-
tabelece cem dias para que o interventor 
apresente um relatório com diagnóstico 
da gestão e as medidas adotadas. “O supos-
to desvio de montante milionário revela, 
em juízo de probabilidade, risco real de 
desestruturação da prestação de serviços 
essenciais, como saúde, educação, assis-
tência social e saneamento, afetando di-

retamente as condições materiais de vida 
da população”, destacou o desembargador 
Gervásio dos Santos, relator do processo.

De acordo com as investigações, o es-
quema teria começado em 2021, quando 
Paulo Curió foi eleito pela primeira vez, e 
envolvia fraudes em licitações, empresas 
de fachada, emissão de notas fiscais frias 
e pagamento de propina a diversos agen-
tes públicos. O prefeito e pessoas próxi-
mas recebiam entre 82% e 90% dos valo-
res, enquanto o restante ficava com em-
presários envolvidos na fraude. 

Uma única empresa celebrou 58 con-
tratos com o município para fornecimen-
to de combustível, totalizando 17,2 mi-
lhões de reais. Para o Ministério Públi-
co do Maranhão, o volume é incompatí-
vel com o consumo e com as necessidades 
da frota municipal, formada por apenas 
dez veículos. Outras companhias tam-
bém teriam superfaturado serviços ou si-
mulado sua prestação, causando um pre-
juízo estimado em 43 milhões de reais 
entre 2021 e 2024. Os promotores esta-

Não sobrou um
MARANHÃO Com o prefeito, a vice e todos 
os vereadores presos por corrupção, 
Turilândia passará por intervenção estadual

O Tribunal de 
Justiça aprovou
a medida por 
unanimidade

duais investigam ainda práticas de lava-
gem de dinheiro e obstrução de Justiça. 

“A investigação é de 2023, mas os cri-
mes vêm ocorrendo desde 2021, no início 
do primeiro mandato do prefeito. Des-
de então, os serviços públicos vêm sen-
do prejudicados, porque, em uma cida-
de pequena, um desvio de recursos dessa 
magnitude faz com que a população fique 
sem remédios, as escolas não funcionem 
como deveriam, a saúde fique sucateada 
e os moradores deixem de ser atendidos 
em suas necessidades”, destaca o procu-
rador-geral de Justiça do Maranhão, Da-
nilo Castro. Segundo o Censo Demográ-
fico de 2022, do IBGE, Turilândia tem 
31,6 mil habitantes. 

“O município tem uma população mui-
to pobre, que depende das ações gover-
namentais. Praticamente todos os repas-
ses do estado estavam sendo desviados e, 
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vereadores, assumem os suplentes. Se-
gundo Castro, os 11 parlamentares foram 
cooptados pelo prefeito. “Eles estavam 
envolvidos no esquema de várias formas. 
Estão sendo acusados de desvio de verbas 
públicas, peculato, participação em orga-
nização criminosa e outros crimes. Por is-
so, pedimos que cumprissem prisão do-
miciliar e também defendemos a cassação 
de seus mandatos”, afirma. “O que esta-
mos vivendo em Turilândia é uma situa-
ção inédita. Nunca houve nada assim.”

Paulo Curió e Janaína Lima foram elei-
tos, respectivamente, prefeito e vice-pre-
feita em 2020, com 62,22% dos votos vá-
lidos. À época, ele era filiado ao PTB. Em 
2024, já no União Brasil, Curió teve co-
mo vice Tânya Mendes e foi reeleito com 
67,45% dos votos. Os três, assim como a 
primeira dama, Eva Dantas, foram pre-
sos preventivamente no dia 22 de dezem-
bro do ano passado, como resultado de um 
mandado de busca e apreensão para que 
eles não destruíssem provas e para evi-
tar que fugissem. Desde então, estão proi-
bidos também de se comunicar entre si. 

Na segunda-feira 26, o Tribunal de 
Justiça do Maranhão concedeu prisão 
domiciliar a Tânya Mendes e Eva Dan-
tas. A vice-prefeita e a primeira-dama 
serão monitoradas por tornozeleira ele-
trônica, terão de entregar os passaportes, 
não poderão frequentar repartições pú-
blicas do município e continuam proibi-
das de se comunicar com outros investi-
gados e testemunhas. O benefício foi con-
cedido pelo fato de serem mães de crian-
ças com menos de 12 anos, sem históri-
co de acusações por crimes violentos. •
- por Fabíola Mendonça

Denúncia. O alcaide José Paulo Dantas 
Neto, o “Paulo Curió”, é acusado de liderar 
uma organização criminosa que teria 
desviado 56 milhões de reais da cidade

nesse cenário, não há como oferecer um 
serviço público de qualidade”, pontua 
Castro, ressaltando que os 56 milhões 
de reais apurados até agora referem-se a 
verbas estaduais. Ele acrescenta que ain-
da falta averiguar possíveis desvios de re-
cursos transferidos pelo governo federal, 
investigação que já está em andamento 
pelo Ministério Público Federal.

Além da intervenção, a Promotoria 
maranhense pede a cassação do prefeito 
e da vice-prefeita, assim como dos 11 ve-
readores da cidade. “Entramos com uma 
ação civil e outra penal, incluindo os pe-
didos de perda de mandato. Dependen-
do de qual decisão venha primeiro e dos 
prazos previstos pela legislação eleitoral, 
podemos ter eleições diretas ou indiretas 
para escolher os novos chefes do Execu-
tivo municipal”, explica Castro.

No caso da perda de mandato dos 
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O
exercício da soberania 
consiste, em última ins-
tância, no poder de deci-
dir quem pode viver e 
quem deve morrer”, lem-

bra Achille Mbembe, no seu ensaio Necro-
política. A disputa por territórios nas co-
munidades do Rio de Janeiro costuma ser 
apresentada como um confronto entre o 
Estado e o crime organizado, com a popu-
lação civil reduzida à condição de refém. 
Essa leitura, repetida à exaustão, falha em 
captar o essencial. O que se observa nes-
ses espaços não é simplesmente a ausên-
cia do Estado, mas a convivência – e a con-
corrência – entre diferentes formas de so-
berania armada, todas elas baseadas na 
administração da morte. Vistas pela len-
te proposta por Mbembe, as favelas cario-
cas aparecem como territórios de exceção 
permanentes, onde a cidadania é suspen-
sa e a vida torna-se precária por definição.

O Estado se faz presente, sobretudo, 
por meio da força policial, em operações 
militarizadas que tratam comunida-
des inteiras como áreas hostis. Direitos 
constitucionais tornam-se negociáveis: 
escolas fecham, serviços são interrom-
pidos, casas são invadidas, corpos tom-
bam. A letalidade não é acidente, mas 
parte constitutiva desse modo de gover-
nar. Não se trata, portanto, de um Esta-

do frágil, mas sim de um Estado que exer-
ce sua soberania prioritariamente com o 
poder de matar ou de expor à morte.

Ao lado dessa soberania formal atuam 
as facções do tráfico, que impõem uma 
ordem paralela fundada no controle ar-
mado do território. Regulam a circula-
ção, arbitram conflitos, punem e execu-
tam os “infratores”. A morte funciona co-
mo instrumento disciplinar e linguagem 
política. Em certos momentos, essa or-
dem pode parecer previsível aos morado-
res, mas ela se sustenta na mesma lógica: 
o medo como forma de governo.

As milícias, por fim, representam a 
síntese mais brutal desse arranjo. For-
madas em grande medida por agentes ou 
ex-agentes do próprio Estado, elas priva-
tizam a soberania e a convertem em ne-
gócio. O controle territorial serve à ex-
tração sistemática de renda e a ameaça de 

É necropolítica 
que chama
RIO DE JANEIRO Enquanto favelas e periferias 
forem tratadas como espaços de exceção, a 
violência seguirá como metódo de governo
P OR CELSO PIN TO D E MELO *

Romper esse ciclo 
exige substituir a 
soberania exercida 
pela ameaça por  
uma centrada na 
garantia de direitos

morte torna-se mecanismo de cobran-
ça. Aqui, a necropolítica assume feição 
empresarial: viver no território exige pa-
gamento. A discordância pode ser fatal.

No centro desse triângulo estão os 
moradores das comunidades. Cidadãos 
no papel, mas despossuídos de direitos 
na prática. O cotidiano é regido pela in-
certeza: sair de casa, trabalhar, estudar 
ou simplesmente circular depende de 
decisões tomadas por forças armadas ex-
ternas ao seu controle. A vida organiza-se 
como sobrevivência, não como exercí-
cio de cidadania. É essa condição que 
Mbembe descreve como vida exposta 
– uma existência permanentemente si-
tuada na fronteira entre viver e morrer.

Essa experiência, longe de ser excep-
cional, inscreve-se numa longa relação 
de situações históricas em que popula-
ções inteiras passaram a viver sob regi-
mes de ocupação ou segregação. A vida 
cotidiana da população palestina na Fai-
xa de Gaza e na Cisjordânia, submetida 
a cercos, restrições de circulação e ope-
rações militares recorrentes, ou a expe-
riência dos bantustões no Apartheid sul-
-africano, revela a mesma lógica estrutu-
ral: a produção deliberada de territórios 
onde a vida vale menos e onde a exceção 
se converte em regra. As favelas brasilei-
ras, guardadas as diferenças de contexto, 
funcionam de modo semelhante – como 
espaços a serem contidos, vigiados e pu-
nidos, mais do que integrados.

A questão decisiva é se esse destino é 
inevitável. A história mostra que não. Re-
gimes baseados na segregação territorial, 
na violência institucional e na suspensão 
seletiva de direitos não são naturais nem 
eternos, ainda que tendam a se apresen-
tar como tais. A superação do Apartheid, 
por exemplo, exigiu muito mais do que o 
fim formal da segregação racial: implicou 
o reconhecimento da injustiça estrutural, 
a reconstrução constitucional do Estado 
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tia de direitos. Exige reconhecer que se-
gurança pública não se constrói apenas 
com operações armadas, mas com cida-
dania efetiva, políticas universais e pre-
sença estatal orientada à vida.

Como sugere Mbembe, não há democra-
cia real onde parcelas da população vivem 
como se estivessem em território ocupa-
do. Enquanto essas vidas forem adminis-
tradas pela proximidade da morte, a crise 
não será um desvio do sistema, mas a ex-
pressão mais nua do seu funcionamento. •

*Doutor em Física pela University of 
California, em Santa Barbara, professor titular 
aposentado da UFPE e Pesquisador 1-A do 
CNPq. Foi presidente da Sociedade Brasileira 
de Física (2009–2013), diretor científico do 
CNPq (1999–2002), Pró-reitor de Pesquisa 
e Pós-Graduação da UFPE (2003–2006) e 
vice-presidente da SBPC (2005–2007). É 
membro titular da Academia Brasileira de 
Ciências e da Academia Pernambucana de 
Ciências. Recebeu da Presidência da República a 
Comenda (2002) e a Grã-Cruz (2009) da Ordem 
Nacional do Mérito Científico, bem como a 
Comenda da Ordem de Rio Branco (2007).

mentos em mobilidade, educação, cultura 
e outros. Teleféricos, bibliotecas, escolas e 
equipamentos urbanos não eliminaram o 
crime, mas alteraram algo decisivo: o ho-
rizonte de futuro das populações locais.

A polícia continuou a existir, mas dei-
xou de ser o único rosto do Estado. Ao 
disputar o território com políticas sociais 
e urbanas, o Poder Público começou a en-
fraquecer a lógica necropolítica que go-
vernava aquelas áreas. A mensagem im-
plícita era clara: aquelas vidas importa-
vam. A violência não desapareceu e a ex-
periência colombiana tem ambiguidades 
e limites evidentes, mas ela demonstrou 
que não há pacificação possível quando a 
presença estatal se reduz à coerção.

Para o Rio de Janeiro, a lição é menos 
técnica do que política. Enquanto fave-
las e periferias forem tratadas como es-
paços de exceção, a violência seguirá sen-
do método de governo. Romper esse ci-
clo exige substituir a soberania exercida 
pela ameaça por uma centrada na garan-

e uma redefinição profunda do papel das 
forças de segurança. Na Irlanda do Norte, 
décadas de conflito territorializado só co-
meçaram a ser desativadas quando a lógi-
ca militar cedeu espaço à negociação polí-
tica e ao reconhecimento mútuo de direi-
tos. Na América Latina, processos de rede-
mocratização indicaram que a redução da 
violência institucional esteve associada ao 
controle civil das polícias, à ampliação de 
políticas sociais universais e, sobretudo, à 
recusa de uma cidadania seletiva – aquela 
que garante direitos plenos a alguns, en-
quanto administra outros pela exceção.

Durante décadas, Medellín foi símbolo 
de violência extrema, marcada pelo narco-
tráfico e por uma relação profundamente 
hostil entre o Poder Público e as comunas 
periféricas. O ponto de inflexão, a partir 
dos anos 2000, não veio de uma vitória mi-
litar definitiva, mas de uma decisão polí-
tica: tratar esses territórios não como zo-
nas sacrificáveis, mas como partes consti-
tutivas da cidade. O Estado passou a com-
parecer de forma contínua, com investi-

Aqui, o Estado decide 
quem pode viver e 
quem deve morrer
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Primeiro passo 
POLÍTICA PÚBLICA O Nova Indústria Brasil obtém alguns bons 
resultados, mas continua aquém das necessidades do País
P OR CA RLOS D RU MMOND

A
pós quase uma década 
sem política industrial, o 
projeto Nova Indústria 
Brasil, lançado pelo pre-
sidente Lula, completa 

dois anos com conquistas ressaltadas pe-
los responsáveis pelo programa e desa-
fios sublinhados por economistas. A di-
ferença em relação às experiências ante-
riores é a definição de missões e contra-
partidas, critérios semelhantes àqueles 
adotados na Alemanha, Coreia do Sul e 
Reino Unido. Coordenada pelo Ministé-
rio do Desenvolvimento, reúne mais de 
20 pastas e representantes do empresa-
riado no Conselho Nacional de Desenvol-
vimento Industrial. 

A nova política industrial tem dado 
certo, afirmam os responsáveis pela sua 
execução. Em um feito raro, une a Pre-
sidência da República, a vice-Presidên-
cia, o MDIC, o Ministério da Fazenda e o 
 BNDES. “O Plano Mais Produção, prin-
cipal mecanismo de financiamento da 
NIB, obteve excelente resposta da indús-
tria. Até o terceiro trimestre, financiou 
nada menos que 406 mil projetos indus-
triais ligados às seis missões, em todas as 
regiões do País”, afirma Uallace Moreira, 
secretário do MDIC. Em valores, prosse-
gue Moreira, foram contratados 588 bi-
lhões de reais, mais de 90% de todos os 
recursos disponíveis, de 643 bilhões, por 
meio do BNDES, Finep, Banco do Brasil, 

Caixa, BNB, Basa e Embrapii. Entre os 
programas, destacam-se o Mover, o Reiq, 
o Padis, o Brasil Semicon, a Depreciação 
Acelerada, Lei de Hidrogênio de Baixo 
Carbono, Lei do Combustível do Futuro, 
o programa de renovação de frota para 
caminhões. Sobressai também o  Redata, 
que visa não apenas a instalação de  data 
centers, mas, sobretudo, o desenvolvi-
mento e o fortalecimento das cadeias 
produtivas de Tecnologias da Informa-
ção e Comunicação e eletroeletrônicos. 
“Sem o apoio decisivo do Ministério da 
Fazenda, esses programas jamais teriam 
saído do papel”, destaca o secretário.

“O presidente Lula encontrou um des-
monte, o BNDES não tinha mais instru-
mentos, a Finep e outras instituições es-
tavam desamparadas. Retomar o funcio-
namento das engrenagens é mais difícil. 
O Plano Mais Produção é o Plano Safra 
da indústria, todos os bancos públicos fo-
ram colocados para trabalhar juntos no 
rumo de uma mudança estrutural. In-
troduzimos na nossa rotina fazer ino-
vação”, destaca José Luís Gordon, dire-
tor de Desenvolvimento Produtivo, Ino-

vação e Comércio Exterior da institui-
ção de fomento estatal. Há uma coorde-
nação da política de inovação e o País co-
meçou a disputar projetos globais, acres-
centa Gordon. Um exemplo é o Centro de 

Economia

Mover. Um dos programas direcionados 
ao setor automotivo foca na redução dos 
combustíveis fósseis, competitividade e 
inovação. Os investimentos estão em alta
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Musculatura. As redes 
fitness resistem às crises 
e não param de crescer

setor e a atividade no centro da agenda.”
Apesar do quase consenso entre eco-

nomistas quanto ao bom desenho técni-
co da NIB, há críticas quanto ao excesso 
de crédito a taxas de mercado na estru-
tura de financiamento, a falta de centra-
lidade da nova política industrial na po-
lítica econômica e a falta de calibragem 
das políticas sociais na política econômi-
ca, com pressão sobre o consumo, a in-
flação e os juros. Aponta-se ainda a ne-
cessidade de transferir para a indústria 
ao menos parte do favorecimento cre-
ditício concedido ao setor do agronegó-
cio, que não necessita mais de subsídios. 
Uma alteração que implica enfrentar po-
derosos, lema importante na disputa por 
um quarto mandato para Lula. 

Competência Global para agricultura in-
teligente e automação da Bosch. “Há ou-
tras empresas trazendo centros de P&D 
para o Brasil”, acrescenta.

Intervenções do governo Bolsona-
ro desmontaram a estrutura de crédi-
to para investimentos e impuseram cri-
térios do mercado, mas o banco estatal 
tem contornado a situação em alguns ca-
sos com um mix de taxas. O Mais Inova-
ção tem TR, mais o spread, o que totaliza, 
aproximadamente, 4,3% ao ano, ou seja, 
porcentual negativo. A linha de crédito 
de 12 bilhões de reais BNDES-Finep co-
bra perto de 9% ao ano. A instituição fi-
nanceira voltou a apoiar a inovação (8,5 
bilhões entre 2024 e 2025, aumento de 
165% em relação ao governo anterior) e 

a saúde (9 bilhões, 150% acima). Outros 
setores citados por Gordon são biocom-
bustíveis, com financiamentos de 13,3 
bilhões, e exportações, com mais de 50 
bilhões em créditos, 281% superior ao 
concedido nos quatro anos anteriores. 
“O presidente Lula deixou claro que tí-
nhamos de cuidar da indústria, inclusi-
ve pela soberania nacional, e colocou o 

Foram contratados 
588 bilhões de reais, 
mais de 90% dos 
recursos disponíveis
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Economia

“Há instrumentos da NIB que quase se 
restringem a financiamento, com taxa de 
juros mais pró-cíclica, por ser de merca-
do”, aponta Rafael Cagnin, economista-
-chefe do Instituto de Estudos para o De-
senvolvimento Industrial. “A agenda do 
fortalecimento da produção industrial es-
tá presente, mas não no nível adequado. 
Ela não se coloca em pé de igualdade com 
os debates conjunturais de gestão macroe-
conômica nem em relação a programas as-
sistenciais. A política industrial não é uma 
prioridade, nem no debate público nem no 
governo”, prossegue. O economista ressal-
ta, entretanto, que pela primeira vez a Fa-
zenda criou uma secretaria para desenvol-
vimento produtivo. Muito do que se faz 
vai na direção certa e ajuda, mas não traz 
uma ruptura com o passado naquilo que 
se usava como política industrial. “Fal-
ta visão estratégica”, sublinha Cagnin. 

Um dos problemas seria o excesso de 
prioridades. “Entendo que é um gover-
no de coalizão e as necessidades do Bra-
sil são múltiplas, mas são muitas as apos-
tas. Para algo que está em contradição, 
tem poucos recursos, não está no topo 
das hierarquias ter muitas missões e, 
dentro das missões, muitas cadeias di-
luem o esforço. E a difusão de recursos 
e a dificuldade de priorização tiram po-
tência”, ressalta o economista. “Ficamos 
um bom tempo sem ter política indus-
trial, o MDIC não existia mais e o traba-
lho de reconstituição tomou muito tem-
po do governo, mas não dá para se escon-
der atrás desse argumento para sempre. 
Nesse próximo ciclo político eleitoral, 
que a gente avance nessa discussão, de 
focar ainda mais, de mobilizar mais ins-
trumentos, subir de nível a política, para 
um patamar mais articulador de outras 

ca a transformação estrutural da econo-
mia. Políticas industriais são feitas para 
transformar a estrutura e direcioná-la, ou 
trazer incentivos que a direcionem para 
alguns pontos, não aqueles para os quais 
os preços de mercado necessariamente 
levariam a economia. “Essa é a essência 
da política industrial”, destaca Diegues. 

Para ter uma NIB mais efetiva, é pre-
ciso contar com mais espaço fiscal para 
atuar, ressalta o professor, pois “é pre-
ciso” sinalizar, direcionar, incentivar o 
mercado em direção a pesquisa, inova-
ção e transformação estrutural. Mas o 
movimento tem de ser casado com uma 
estratégia que gere negócios, que viabi-
lize investimento e acumulação. Com 
uma margem fiscal mais ampla, seria 
possível oferecer volumes de incenti-
vos maiores, com condicionalidades, 
metas para inovação, pesquisa e desen-
volvimento, alguma redução dos custos 
tributários para investimento e crédito 
tributário para compra de máquinas e 
equipamentos, maiores investimentos 
para as atividades de pesquisa e desen-
volvimento nas universidades e nas em-
presas, maiores compras públicas vin-
culadas ao desenvolvimento de ativida-
de tecnológica local. •

políticas e não como um elemento adicio-
nal. Para que a gente consiga aos poucos 
potencializar esses efeitos.”  

Segundo Antônio Carlos Diegues, 
professor do Instituto de Economia da 
Unicamp, “o debate de política econômi-
ca no Brasil, assim como na maior parte 
do resto do mundo, é de curtíssimo prazo, 
bastante limitado e concentrado quase ex-
clusivamente numa leitura mainstream, 
ortodoxa, acerca do comportamento dos 
gastos e das receitas públicas. Há a domi-
nância de uma agenda muito concentrada 
no que o mercado chama de finanças pú-
blicas”. Com isso, prossegue o economis-
ta, não se abre espaço para qualquer ou-
tro tipo de discussão mais elaborada de 
política industrial. O que é complicado, 
pois o tema envolve um processo de mé-
dio e longo prazo que precisa ter continui-
dade, deve ser política de Estado e impli-

Eletroeletrônicos. O País tem atraído 
data centers e centros de pesquisa, 
mas ainda corre por fora na disputa 
pelo dominínio das cadeias globais

“Falta visão 
estratégica”, 
afirma Rafael 
Cagnin, do IEDI
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ADALBERTO VIVIANI
Consultor de marketing e comunicação 
especializado em bens de consumo

Dinheiro suado

Omercado fitness no Brasil tem, 
ano a ano, se consolidado co-
mo um dos focos de negócios 

que mais resistem às crises. Grupos 
como Smart Fit, Bluefit, Panobianco e 
Selfit investem de maneira consisten-
te em operações que geram resultados 
no presente e têm enorme perspecti-
va para o futuro. Segundo a 4ª edição 
do Panorama Setorial Fitness Brasil, 
o País tem 1,27 milhão de profissio-
nais formados em Educação Física, 
Fisioterapia e Nutrição, além de per-
to de 890 mil estudantes. Do lado em-
presarial, o número de centros de ati-
vidades físicas quase triplicou em dez 
anos, de 22,6 mil em 2015 para 62,7 mil 
em 2025, com projeção de superar 70 
mil até 2027. Em faturamento anual, 
27% das operações ainda estão abai-
xo de 100 mil reais, mas 11% superam 
a marca de 1 milhão de reais, eviden-
ciando um setor altamente pulveriza-
do, porém com ilhas de grande escala.

Entre os praticantes, o retrato é de 
um público adulto, de renda interme-
diária e alta adesão à rotina de treino. 
A amostra é equilibrada entre homens 
e mulheres, concentrada entre 31 e 55 
anos, majoritariamente casada (58%). 
Do total, 32% ganha até 5.648 reais e 
48% entre 5.649 e 21.180 reais. Agora 
um dado para fazer você se mexer: 93% 
praticam atividade física ao menos uma 
vez por semana. É melhor começar a 
suar a camisa como seus amigos.

Tramontina verde
A Tramontina dá um novo passo na agen-
da ESG ao ampliar a linha de móveis 
Oceano +Clean, feita com plástico cole-
tado no litoral e no mar. O que começou 
como um lote piloto de cadeiras Isabelle 
e Gabriela, em poucas cores e tiragens li-
mitadas, ganha fôlego industrial com a 
entrada de novos modelos, como a cadei-
ra Marina, e aumento de escala produti-
va voltada ao varejo de massa e ao mer-
cado corporativo. A estratégia é transfor-
mar um projeto de nicho em plataforma 
contínua de reciclagem, agregando valor 
à marca e criando barreiras competitivas 
num segmento altamente comoditizado.

O projeto como um todo conecta mu-
tirões de limpeza de praias, operadores 
de reciclagem e a fábrica da Tramontina 
Delta, em Pernambuco, que incorpora o 
plástico beneficiado na produção de mó-
veis. A empresa ganha o discurso de im-
pacto ambiental mensurável, reforça re-
lações com grandes redes e responde à 
pressão de consumidores e investidores 
por produtos de origem rastreável.

Folia lucrativa
O Carnaval de 2026 deve injetar 14,48 
bilhões de reais no turismo brasileiro, 
segundo a Confederação Nacional do 
Comércio de Bens, Serviços e Turismo, o 
maior volume registrado para a data. A ci-
fra representa alta real de 3,8% sobre 2025, 
quando a festa movimentou 12,03 bilhões 
de reais, descontada a inflação. O avanço 
consolida a recuperação pós-pandemia e 
confirma o feriado como peça-chave do 
faturamento de verão para as empresas 
de serviços, comércio e entretenimento.

Os bares e restaurantes aparecem 
como os principais ganhadores do 
Carnaval, com receita prevista de 5,77 
bilhões de reais, ante 5,4 bilhões de reais 

em 2025. Em seguida vêm os transpor-
tes rodoviário e aéreo, com 3,73 bilhões 
de reais, e a hospedagem em hotéis e pou-
sadas, que deve faturar 1,44 bilhão de 
reais. Juntos, esses três segmentos ten-
dem a concentrar mais de 74% da receita 
do período, ancorados em fluxo recorde 
de 1,42 milhão de turistas estrangeiros, 
câmbio favorável e inflação de serviços 
sob maior controle. A CNC projeta ain-
da a abertura de 39,2 mil vagas tempo-
rárias, com destaque para alimentação 
fora do lar, que sozinha deve responder 
por quase 28 mil contratações.

Anti-Trump
A política pode ser divertida e até mes-
mo gerar frutos financeiros, muito 
além de negócios esquisitos ou racha-
dinhas. Bonés vermelhos com a inscri-
ção “Make America Go Away”, à venda 
na Groenlândia e na Dinamarca, trans-
formaram um símbolo político em opor-
tunidade de negócios. Inspirados e ao 
mesmo tempo críticos aos tradicionais 
bonés “Make America Great Again” de 
Donald Trump, os acessórios surfam a 
tensão diplomática em torno do interes-
se dos Estados Unidos em anexar a ilha.

Um dos criadores é o designer dina-
marquês Jens Martin Skibsted, ligado 
ao site c55 e à ONG Uagut, que produz 
e comercializa modelos com o slogan
“Make America Go Away” e variações li-
gadas à cultura local, com parte da recei-
ta destinada a causas sociais. Outro pro-
tagonista é Jesper Rabe Tønnesen, do-
no de uma loja vintage em Copenhague, 
que encomendou vários modelos de bo-
nés satíricos e viu o estoque encalhado 
tornar-se um sucesso de vendas depois 
de os protestos contra Donald Trump 
ganharem escala. •
redacao@cartacapital.com.br

► As redes fitness

resistem às crises 

e não param de crescer
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C
antado em prosa e verso co-
mo detentor de água abun-
dante e vastas reservas de 
terras-raras e outros mi-
nerais, que o tornam um 

ator estratégico para o desenvolvimen-
to global de data centers e da Inteligência 
Artificial, o Brasil reúne também todos 
os pré-requisitos para se tornar uma po-
tência na produção de semicondutores. 
Base da fabricação de chips, esses com-
ponentes são hoje essenciais não apenas 
para o setor de Tecnologia da Informa-
ção, mas também para as indústrias au-
tomobilística e eletroeletrônica, entre 
outras. Esse mercado já movimenta 750 
bilhões de dólares por ano e, segundo es-
timativas, pode dobrar de tamanho até 
o fim da década, alcançando a impressio-
nante cifra de 1,3 trilhão de dólares.

Participar de forma soberana da 
disputa industrial e comercial nesse pro-
missor mercado não será fácil para o Bra-
sil. O cenário envolve tarifações extras, 
restrições a vendas e importações e ou-
tras medidas coercitivas que mobilizam 
os governos da China, dos Estados Uni-
dos e da União Europeia, além de gigan-
tes fabricantes de semicondutores, como 
Nvidia, Huawei e Nexperia. A disputa já 
foi apelidada de chip war pela imprensa 
mundial, devido à importância estraté-
gica e geopolítica do setor.

O governo brasileiro busca colocar o 
País nessa disputa global. A ministra da 

Ciência, Tecnologia e Inovação, Luciana 
Santos, anunciou no fim do ano passado, 
após viagem oficial à Malásia, uma par-
ceria entre a brasileira Tellescom e a ma-
laia Inari para produção, encapsulamen-
to e testes de semicondutores, voltados a 
clientes da indústria automotiva, da co-
municação e da internet das coisas. Com 
investimento inicial de 170 milhões de 
dólares, a joint venture comprometeu-se 
a iniciar ainda este ano, em Cachoeirinha, 
no Rio Grande do Sul, a construção de uma 
planta de 10 mil metros quadrados, com 
expansão prevista para os próximos anos.

“Trabalhar com o suporte técnico de 
um parceiro internacional consolidado 
torna a implementação do negócio mui-
to mais rápida”, afirma Ronaldo Aloise 
Júnior, CEO da Tellescom. Ele explica 
como será a produção: “Vamos impor-
tar os wafers, que são as lâminas de silí-
cio onde os circuitos estão impressos, e 
transformá-los em processadores e mi-
crocontroladores”. A ideia é diversificar 

a produção nacional. “O Brasil tem cin-
co empresas que encapsulam componen-
tes, mas elas atuam sobretudo em memó-
rias de computador e telefone. Vamos pa-
ra outro segmento”, anuncia o executivo.

A construção da nova unidade soma-
-se ao esforço iniciado com a retomada do 
Centro Nacional de Tecnologia Eletrônica 
Avançada (Ceitec), em Porto Alegre. Úni-
ca estatal produtora de chips, o Ceitec teve 
seu processo de extinção iniciado pelo go-
verno de Jair Bolsonaro e depois revertido 
pelo governo Lula. Rogério Nunes, presi-
dente da Associação Brasileira da Indús-
tria de Semicondutores (Abisemi), desta-
ca que a empresa pública é estratégica pa-
ra o Brasil. “É a única na América Latina 
focada no desenvolvimento e fabricação 
de wafers. O cancelamento do seu processo 
de liquidação mostra que o governo atual 
reconhece a importância e o potencial da 
indústria de semicondutores para o País.”

O Ceitec atua na área de semicondu-
tores de potência fabricados em carbeto 
de silício e utilizados no setor automoti-
vo e em data centers: “O Brasil é o único no 
Hemisfério Sul e um dos poucos no mun-
do que dispõem de uma indústria conso-
lidada de semicondutores focada na área 
de encapsulamento e testes de chips”, diz 
o presidente da Abisemi. A cadeia de va-
lor na área de semicondutores inclui três 
setores principais: o design, a fabricação 
de wafers e o encapsulamento e teste de 
chips: “O Brasil tem boa penetração na 
área de design com algumas empresas 
nacionais e a prestação de serviços para 
companhias globais que aqui empregam 
designers. Tem seu principal negócio na 
área de encapsulamento e testes de me-
mórias que geram faturamento de mais 
de 1 bilhão de dólares anuais no mercado 
interno. Além disso, possui bons conhe-
cimentos acadêmicos na área de manufa-
tura de wafers, tendo o Ceitec como prin-
cipal iniciativa”, resume Nunes.

Com a retomada 
do Ceitec e nova 
parceria com a 
Malásia, o governo 
federal pretende 
revitalizar o setor

Potencial reprimido
TECNOLOGIA O Brasil busca consolidar 
presença estratégica no mercado global  
de semicondutores, base da Indústria 4.0
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Em 2025, a intensa demanda por chips
no Brasil, aliada ao cenário global de res-
trições puxado por EUA e China, chegou 
a colocar em risco o suprimento do mer-
cado nacional de veículos e celulares. Ao 
longo do ano passado, afirmam entida-
des setoriais, os preços de alguns tipos 
de chip tiveram alta de mais de 100%. “A 
explosão no número de data centers e a 
demanda por IA reposicionaram o mer-
cado. Os fabricantes de semicondutores 
optaram por atender a esse importante 
segmento, que tem um valor agregado ca-
da vez maior. Esse impacto continuará a 

ca quanto as mudanças de mercado”, diz.
Professor de Gestão do Conhecimen-

to e da Inovação da Escola Politécnica da 
PUC gaúcha e consultor de SemiCon do 
Tecnopuc, Adão Villaverde lembra que 
os semicondutores são o quarto produto 
mais comercializado no mundo, depois 
de petróleo bruto, petróleo refinado e au-
tomóveis, mas hoje é estruturante para 
os outros três. “Sua escassez generaliza-
da, catalisada pela tragédia pandêmica, 
crise climática, necessidade de descar-
bonização, transição energética, a guerra 
no Leste Europeu e a transformação di-
gital, revelou sua indispensabilidade pa-
ra a economia global, além de também 
ter afetado seus suprimentos.”

Para o Brasil tornar-se um player com-
petitivo e “não perder esse trem”, acres-
centa Villaverde, o governo precisa to-
mar algumas decisões. “É urgente defi-
nir qual a nossa estratégia para o setor. 
Em desenvolvimento, projetos, encapsu-
lamento e testes já somos um referencial 
na América Latina. Mas, na manufatura, 
estudos revelam que devemos optar por 
nichos como os nominados chips madu-
ros, de nanometria mediana, que temos 
total capacidade de produzir. Ou, no ca-
so das novas rotas tecnológicas, optar pe-
los dispositivos de potência como o Cei-
tec está fazendo, dado o enorme mercado 
futuro que se abre a esses dispositivos”, 
destaca. O especialista também pede a 
ampliação das parcerias e a mudança de 
escala nos orçamentos que o Estado e o 
setor privado devem planejar e garantir. 
“Só assim o Brasil mergulhará definiti-
vamente nessa cadeia produtiva e de su-
primentos”, conclui. •
–  Por Maurício Thuswohl

ser sentido em 2026 e alguns setores te-
rão pela frente, nos próximos meses, um 
grande desafio”, diz Maurício Helfer, di-
retor da Associação Brasileira da Indús-
tria Elétrica e Eletrônica (Abinee).

Para Nunes, o Brasil só não aproveita 
melhor as oportunidades que surgem por 
conta da morosidade da sua atuação regu-
latória. “As economias que se destacam são 
normalmente aquelas em que os governos 
agem com brevidade, definindo as estra-
tégias e desdobrando-as em ações. O go-
verno precisa atuar de forma tão dinâmi-

Chip war. O segmento está no centro 
de uma batalha geopolítica. Ciente disso, 
Lula decidiu resgatar o Ceitec, que quase 
foi extinto na gestão de Jair Bolsonaro
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O butim dos piratas 
VENEZUELA A Casa Branca escolhe a contestada Trafigura 
para comercializar o petróleo “confiscado” do país caribenho
P OR JA MIL CH A D E

U
ma empresa na Suíça envol-
vida em escândalos, uma 
conta obscura no Catar, 
acordos pouco transparen-
tes e uma receita adminis-

trada integralmente pela Casa Branca. 
Desde o sequestro de Nicolás Maduro, um 
dos elementos mais delicados do novo con-
trole dos Estados Unidos sobre a Venezue-

la passou a ser o destino do petróleo do pa-
ís.  Oficialmente, o governo de  Donald 
Trump anunciou a interrupção e o confis-
co das vendas “clandestinas” de óleo e pro-
meteu que, a partir de agora, as exporta-
ções do combustível iriam “beneficiar” o 
povo venezuelano e o norte-america-
no. Bravata. O que está em curso mais se 
parece, porém, com pirataria, com a ges-

tão por tempo “indefinido” dos recursos 
da nação caribenha nas mãos do republi-
cano, conforme as explicações do secretá-
rio de Energia dos EUA, Chris Wright. 

Segundo fontes ligadas ao setor do pe-
tróleo, Washington hoje supervisiona o 
comércio do petróleo venezuelano. A li-
beração do dinheiro obtido com a venda 
é controlada diretamente pelo governo 

Nosso Mundo
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pág. 46
O rei sou eu. Trump tenta 
emplacar uma nova “ONU” 
na qual só ele tem poder 

A primeira 
venda rendeu 500 
milhões de dólares.
O dinheiro foi 
depositado no Catar

norte-americano, com Trump a dar a úl-
tima palavra. Há duas semanas, pela pri-
meira vez desde a queda de Maduro, o go-
verno dos Estados Unidos vendeu barris 
de petróleo venezuelano e arrecadou 500 
milhões de dólares com a transação. Os 
dividendos foram depositados em contas 
controladas pelos EUA no Catar. 

A escolha do país no Oriente Médio 
deu-se por conta de um suposto caráter 
neutro do emirado. A presidente interina 
da Venezuela, Delcy Rodríguez, anunciou 
que 300 milhões de dólares seriam dire-
cionados ao país, mas diplomatas confir-
maram à reportagem que os recursos fo-
ram “carimbados” por Washington e de-
vem ser usados exclusivamente para a es-
tabilização da moeda local. Não existe au-
ditoria independente.

Para a comercialização do petróleo, um 
acordo foi fechado com a Trafigura, uma 

das maiores traders do mundo, sediada em 
Genebra. Ainda que pela Suíça não passe 
um único e escasso litro do petróleo, a cor-
retora ganhou o direito de intermediar as 
transações. Em 9 de janeiro, a companhia 
emitiu um comunicado apologético: “A pe-
dido do governo dos EUA”, diz o texto, “a 
Trafigura e a Vitol estão prestando servi-
ços de logística e marketing para facilitar 
a venda de petróleo venezuelano”. Pros-
segue a nota: “A escala e a capacidade da 
Trafigura como uma das maiores empre-
sas independentes de comercialização de 
petróleo do mundo, aliadas à nossa frota 
global de navios e rede logística, nos posi-
cionam entre as poucas empresas capazes 
de executar uma operação dessa magni-
tude e complexidade com eficiência”. De-

talhe: John Addison, executivo da Viotol,  
parceira da Trafigura na transação, 
doou 6 milhões de dólares à campanha 
de Trump. Seria o contrato de venda do 
petróleo venezuelano, sem licitação, uma 
retribuição à generosidade do doador? 

Nem o comunicado nem o governo 
Trump mencionam o fato de que, em 
2025, a trader se envolveu em um escân-
dalo de enormes proporções. O Supremo 
Tribunal da Suíça condenou a Trafigura
e o executivo Mike Wainwright por su-
borno em um contrato que incluía o aces-
so ao mercado de petróleo de Angola. 
Wainwright, ex-diretor de operações da 
empresa, pegou 32 meses de cadeia e a 
empresa viu-se forçada a pagar uma mul-
ta de 148 milhões de dólares.

A Trafigura é uma velha conhecida 
da Justiça dos EUA e do Brasil. Depois 
de anos de investigações no contexto da 
Operação Lava Jato, a trader concordou 
em pagar 75,8 milhões de dólares em um 
acordo com as autoridades brasileiras, en-
cerrando em abril do ano passado os pro-
cessos cíveis em andamento. O desfecho 
só se deu após a confissão de culpa em um 

Balcão de negócios. Genebra não produz uma gota de óleo, mas é o centro das 
transações da commodity. Por lá passaram os primeiros galões retidos pelos EUA
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tribunal federal norte-americano, onde a 
empresa admitiu ter pago propinas entre 
2003 e 2014 e concordado com uma mul-
ta de 127 milhões de dólares. 

O histórico não impediu a corretora 
de ser escolhida pelo governo Trump pa-
ra atuar no lucrativo mercado venezue-
lano. Em 25 de janeiro, zarpou do com-
plexo portuário de José, no estado de 
Anzoátegui, a primeira embarcação car-
regada com petróleo do país sul-ameri-
cano com destino à Louisiana. O carre-
gamento representou o primeiro marco 
operacional da entrega dos recursos lo-
cais e reabriu a rota direta com os EUA. 
De fato, enquanto empresas do setor do 
petróleo hesitavam em embarcar na aven-
tura de Trump na região, nos dias se-
guintes ao sequestro de Maduro, o CEO 
da Trafigura, Richard Holtum, afirmou 
ao republicano que o grupo estava traba-
lhando “para trazer esse petróleo vene-
zuelano para os Estados Unidos”.

A operação não termina, porém, nas re-
finarias dos EUA. A Trafigura tem ofereci-
do petróleo bruto venezuelano à China e à 
Índia, com as primeiras entregas prometi-
das para março. Em uma entrevista recen-
te à Bloomberg, o chefe global da divisão 
de petróleo da trader, Ben Luckock, disse: 
“Acho que todos estão de olho nas oportu-
nidades que podem existir na Venezuela”. 
Um fator decisivo é o impacto na variação 
de preços que a oferta do óleo do país ca-
ribenho teria diante do risco geopolítico 
decorrente dos protestos no Irã e da ten-
são crescente entre Teerã e Washington.

O esquema montado é radicalmente di-
ferente da estrutura criada após a queda 
de Saddam Hussein, também pelas mãos 
dos EUA. Naquele momento, um Fun-
do de Desenvolvimento para o Iraque foi 
estabelecido. O sistema havia sido cria-
do pelo Conselho de Segurança das Na-
ções Unidas e o dinheiro era administra-
do pelo Federal Reserve, o Banco Central 
dos EUA, em um processo que garantia 
ao mesmo tempo independência em re-

lação à Casa Branca e certa transparên-
cia. Um ano depois, a gestão dos poços vol-
tou ao controle dos iraquianos, ainda que 
os contratos tivessem sido distribuídos a 
empresas ocidentais e, principalmente, 
norte-americanas. No caso de Caracas, 
menos de um mês depois da “extração” 
de Maduro, parlamentares venezuelanos 
deram apoio inicial aos planos para abrir 
o setor petrolífero a investidores privados, 
pavimentando o caminho para o retorno 
das grandes empresas de energia norte-

-americanas, exigência de Trump. A apro-
vação enterrava um dos pilares do governo 
chavista, o controle estatal sobre o setor. 

Ao sequestrar Maduro, Washington 
herdou um abacaxi. Hoje, a Venezuela 
tem uma dívida com credores estrangei-
ros de cerca de 140 bilhões de dólares. Uma 
parte é com a China e há até mesmo pen-
dências com o BNDES, banco de fomen-
to do Brasil. Uma ordem executiva assina-
da por Trump dias depois da operação em 
Caracas impede, no entanto, que os divi-
dendos das exportações sejam usados pa-
ra quitar as dívidas do Estado venezuela-
no. Segundo a ordem, os fundos “pagos ou 
mantidos em contas designadas pelo Te-
souro dos EUA” ou recursos “em nome da 
Venezuela ou de suas agências ou entida-
des” devem ser protegidos dos credores. 
A decisão afeta as petroleiras estrangei-
ras que tiveram ativos nacionalizados e 
que esperavam recuperar os investimen-

O deputado 
Thomas Massie,
do partido de 
Trump, chama a 
operação de roubo
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nha. Um grupo de senadores de oposi-
ção enviou uma carta à Casa Branca, na 
qual exigem saber se o círculo íntimo do 
magnata lucrará com a venda de petró-
leo. Os parlamentares querem que fun-
cionários do governo sejam obrigados a 
divulgar “imediatamente quaisquer in-
teresses financeiros” em empresas com 
atuação no setor na Venezuela. A carta 
assinada por Adam Schiff, da Califórnia, 
e Elizabeth Warren, de Massachusetts, 
entre outros, cita a recente proposta de 
Washington às empresas, oferecendo ga-
rantias de segurança privada como for-
ma de convencer executivos do setor a in-
vestir no país politicamente instável. O 
presidente e CEO do Instituto America-
no de Petróleo, Mike Sommers, afirmou 
que mudanças nas políticas, segurança e 
proteções de investimento estavam en-
tre os pré-requisitos para as petroleiras 
voltarem a investir na Venezuela.

Nem mesmo os republicanos parecem 
convencidos. Um dos ataques mais duros 
veio justamente de um deputado do par-
tido, Thomas Massie, que descreveu o pe-
tróleo adquirido da Venezuela como “rou-
bado” em uma publicação na plataforma 
social X e argumentou que o governo bur-
lava o poder do Parlamento sobre o orça-
mento. “Vender petróleo roubado e depo-
sitar bilhões de dólares em um banco no 
Catar para serem gastos sem a aprovação 
do Congresso não é constitucional”, es-
creveu. “Somente o Congresso pode des-
tinar verbas.” Massie acrescentou: “O pre-
sidente não pode legalmente criar um se-
gundo Tesouro no exterior para seu pró-
prio bolso. Acorde, Congresso”.

O comentário enfureceu a Casa Bran-
ca. “O presidente Trump prendeu o líder 
narcoterrorista da Venezuela que envene-
nou o povo americano com drogas mor-
tais e enviou milhares de imigrantes ile-
gais perigosos para o nosso país”, respon-
deu a porta-voz Taylor Rogers. Quanto às 
dúvidas lançadas pelo parlamentar, o go-
verno preferiu manter silêncio. •

tos. As companhias norte-americanas 
reivindicam uma indenização de 25 bi-
lhões de dólares do país caribenho. Só a 
ConocoPhillips registrou três solicitações 
de quase 12 bilhões de dólares. “Não va-
mos olhar para o que as pessoas perderam 
no passado, porque a culpa foi delas”, disse 
Trump ao CEO da empresa, Ryan Lance, 
durante reunião na Casa Branca em 9 de 
janeiro. A atitude gerou insatisfação. “Nos-
sos ativos já foram confiscados lá duas ve-
zes”, rebateu o presidente da ExxonMobil, 
Darren Woods, no mesmo encontro.

Não só os executivos do setor se sen-
tiram ludibriados. A decisão de Trump 
gerou reações no mundo político. Os de-
mocratas exigem transparência nos ne-
gócios venezuelanos e querem mais in-
formações a respeito da contínua presen-
ça dos barcos militares na costa caribe-

Parceria. Presidente interina 
da Venezuela, Delcy Rodríguez finge 
indignação, enquanto aceita os termos 
do confisco imposto pela Casa Branca
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D
epois de implodir o multila-
teralismo, as Nações Uni-
das e o direito internacio-
nal, o presidente dos Esta-
dos Unidos, Donald Trump, 

está empenhado em colocar de pé um 
resort diplomático com contornos bruta-
listas. O assim chamado Conselho da Paz 
nasceu com a justificativa de organizar a 
reconstrução da Faixa de Gaza. Em pou-
cos meses, foi, no entanto, convertido num 
bunker pessoal do presidente norte-ame-
ricano, de dentro do qual ele espera imis-
cuir-se em todos os problemas do mundo, 
a seu próprio modo e sem contestações.

Ao mesmo tempo que proclama o fra-
casso das Nações Unidas, Trump 
dá sinais de que pretende trazer 
para si a prerrogativa de reorga-
nizar as relações entre os países, 
declarando intervenções mili-
tares onde julgar necessário, co-
mo na Venezuela, liderando pla-
nos de reconstrução humanitá-
ria, a exemplo de Gaza, e impon-
do embargos e sanções, como fez 
contra países tão distintos quan-
to o Irã e o Brasil. Tudo o que as 
Nações Unidas tinham a prerro-
gativa de fazer legalmente, ou de 
impedir que fosse feito de manei-
ra ilegal, passou a ser objeto de in-
teresse do republicano, pessoal-
mente. “A ONU simplesmente não 

tem sido muito útil”, afirmou na terça-fei-
ra 20. “A ONU deveria ter resolvido todas 
as guerras que eu resolvi. Eu nunca recor-
ri a ela. Nunca sequer pensei em recorrer.” 

O Brasil foi convidado a ingressar nes-
se clube privado pós-ONUsiano, mas o 
presidente Lula não se animou com a 
ideia de pagar 1 bilhão de dólares de in-
gresso por um assento permanente, tam-
pouco de referendar uma instância obs-
cura na qual Trump vai reinar absolu-
to, tendo a seus pés uma porção de paí-
ses dóceis aos interesses da Casa Branca, 
entre eles a Argentina, ou simplesmente 
interessados em referendar uma nova or-
dem mundial, na qual a força bruta fale 

Clube privê
GEOPOLÍTICA Lula e outras lideranças 
resistem ao conselho imperial imaginado 
por Trump para subjugar o planeta
P OR J OÃO PAU LO CH A RL E AUX

mais alto do que o direito internacional, 
o que interessa às aspirações da Rússia 
em relação à Ucrânia, entre outros.

O Brasil considera o menu do novo 
grupo guloso demais. “Propus que o ór-
gão apresentado pelos Estados Unidos 
se limite à questão de Gaza e preveja as-
sento para a Palestina”, afirmou Lula em 
uma postagem em suas redes, na mesma 
segunda-feira 26 em que conversou com 
Trump ao telefone. “Reiterei a importân-
cia de uma reforma abrangente da Orga-
nização das Nações Unidas, que inclua a 
ampliação dos membros permanentes do 
Conselho de Segurança.”

No dia seguinte à conversa com Trump, 
Lula, que havia dias atrás trocado figuri-
nhas com o colega chinês Xi Jinping, dis-
cutiu o mesmo assunto com o presiden-
te da França, Emmanuel Macron, com 
quem disse estar sintonizado. “Defende-
mos o fortalecimento das Nações Unidas 
e concordamos que iniciativas sobre paz 
e segurança devem estar alinhadas aos 
mandatos do Conselho de Segurança e 
aos princípios e propósitos da Carta da 
ONU”, informou o brasileiro.

Com isso, o Brasil declinou do convite 
para integrar o conselho criado 
por Trump e reafirmou sua cren-
ça no direito internacional e na 
ordem estabelecida em torno das 
Nações Unidas após o fim da Se-
gunda Guerra Mundial, em 1945. 
Lula, ao mesmo tempo, destacou 
o fato de que o tal conselho de-
veria ater-se à reconstrução de 
Gaza, assunto que motivou o em-
brião dessa instância, ainda em 
2025, a partir de uma primeira 
proposta feita pelo ex-primeiro-
-ministro britânico Tony Blair. 
Para o petista, o assunto do con-
selho deve ser Gaza, e sua forma-
ção deve incluir os maiores inte-
ressados no assunto, os próprios Multilateralismo. Xi Jinping e o petista trocaram ideias 
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tram publicamente empenho em defen-
der o direito internacional e as institui-
ções multilaterais criadas no pós-Guerra.

Neste ano, o Fórum Econômico de 
Davos, na Suíça, foi transformado, ines-
peradamente, numa cúpula europeia de 
defesa da chamada ordem internacional, 
contra o assédio de Trump. O estopim foi a 
ameaça norte-americana de anexar a Gro-
enlândia, mas o rumo do debate acabou 
muito mais abrangente, com os principais 
nomes da União Europeia subindo ao púl-
pito para falar em nome de uma ordem que 
muitos proclamam como morta. “Está tu-
do mudando”, arrisca Lopes. “A ficção ju-
rídica da igualdade soberana entre os po-
vos vai sucumbindo à medida que arran-
jos de geometria variável e movidos por in-
teresses que não necessariamente se coa-
dunam com o direito internacional vão se 
impondo muito claramente sob a lideran-
ça de Donald Trump.” O Conselho da Paz 
seria um caso, tanto quanto o Cinturão e 
a Rota da China, a Conferência de Xangai, 
o BRICS e até o G20 e o G7. “São arranjos 
tópicos e pontuais, menores, que agrupam 
com base em critérios casuísticos”, pros-
segue o professor. “Sacramento com cer-
ta tristeza a derrocada da ONU. É difícil 
ela se reerguer desta vez. Me surpreende-
ria muito ela se reerguer no curto prazo.”

A julgar pelas declarações de Lula, o 
Brasil ainda resiste a esse diagnóstico, e 
busca associar-se a democracias, como a 
francesa, que têm a mesma opinião a res-
peito da necessidade de reformar as Na-
ções Unidas e de preservar o multilate-
ralismo internacional, ao menos até que 
as divergências sobre os detalhes dessa 
forma voltem a aflorar entre aqueles que 
acreditam pensar igual. •

O brasileiro ainda 
aposta na reforma 
das Nações Unidas, 
talvez impossível 
a esta altura

Suserano. O presidente dos EUA 
obteve a adesão de países vassalos 
ao comitê que pretende ir muito além 
da reconstrução da Faixa de Gaza

“participar seria simbolicamente uma vi-
tória da democracia brasileira, mas uma 
vitória tardia, que não mudaria muito o 
estado das coisas no mundo”.

A falência desse sistema tem sido pro-
clamada por atores tão diversos quanto 
Trump e acadêmicos que estudam as re-
lações internacionais, mas essa tese esca-
tológica não faz parte do vocabulário de 
líderes como Lula e Macron, que demons-

palestinos. Não está claro se o Brasil re-
considerará sua posição de não fazer par-
te do conselho, caso o órgão restrinja de 
fato a atuação à reconstrução de Gaza. 
Uma coisa é certa: se a mera substituição 
da ONU seguir no menu, Lula está fora.

O problema, para alguns estudiosos 
das relações internacionais, é que a de-
manda do Brasil, de reformar o Conselho 
de Segurança da ONU, é legítima, mas fi-
cou velha. “Há 20 anos, querer estar nes-
se lugar dizia uma coisa, hoje diz outra”, 
avalia Dawisson Belém Lopes, professor 
de Política Internacional e Comparada na 
Universidade Federal de Minas Gerais e 
autor de um livro que passa a limpo a po-
lítica externa brasileira, de José Bonifácio 
a Celso Amorim. Segundo ele, esta “é uma 
ONU à beira do colapso, politicamente es-
vaziada, sem orçamento e com as duas úl-
timas gestões muito frágeis”. Portanto, 
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Plural

O artesão da cena 
TEATRO O premiado diretor Gabriel Villela reinventa o texto 
de Sêneca e leva aos palcos uma Medeia repleta de brasilidade
P O R M A RIA FERN A N DA VO M ERO
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va e o rei para então assassinar os próprios 
filhos. Se na tragédia de Eurípedes, apre-
sentada no ano 431 a.C., a protagonista se 
mostra racional e ciente de seus atos, na 
obra de Sêneca, escrita cerca de quatro 
séculos depois, ela é guiada até o fim por 
emoções desmedidas – da paixão à ira.

 “Sêneca joga em Medeia um conteú-
do fortemente estoico”, afirma Villela, 
lembrando que as tragédias latinas não 
se limitavam ao entretenimento, servin-
do também para veicular ideias filosófi-
cas. “Como heroína trágica, em Eurípe-
des, ela faz o que tem de ser feito e pon-
to. Em Sêneca, Medeia titubeia. Experi-
menta uma escalada de emoções que sai 
do eixo humano: ela vira um bicho.”

 Ao longo da peça, a protagonista profe-
re longos solilóquios permeados pelo ideá-
rio do estoicismo, que pregava o controle 
das emoções. “Sêneca viveu os governos de 
Tibério, Calígula, Cláudio e Nero, de quem 
se tornou preceptor”, diz. “Viu aquele ho-
mem virar um monstro. Por viver dentro 
do palácio, testemunhou um ambiente 
atroz, animalesco. O teatro, para ele, tor-
na-se um espelho daquela realidade.” 

A situação do Brasil contemporâneo 
“como pólis” e a ausência de mais monta-
gens brasileiras de Sêneca, conta Villela, 
motivaram-no a encenar o texto do filó-
sofo. “A palavra dele, em Medea, é boni-
ta demais.”

Um elemento cenográfico reforça a 
pretendida potência da palavra: as ca-
baças trazidas de Minas Gerais, vasos 
de barro que remetem às ânforas gregas, 
espalhadas pelo palco. “As ânforas eram 
o princípio da acústica do teatro grego”, 
diz. “O coro fala com a cabeça voltada pa-
ra baixo por dois motivos: primeiro, por-
que veste a máscara, elemento essencial 
da cultura cênica da época; segundo, pa-
ra dirigir a voz para dentro desses vasos.” 

O cenário, idealizado por José Car-
los Serroni, combina alusões gregas – a 

Q
uando o assunto é teatro, 
o encenador, cenógrafo e 
figurinista Gabriel Villela 
pode conversar animada-
mente por horas. Terá 
sempre um comentário 

interessante sobre algum texto drama-
túrgico, uma anedota a respeito de uma 
das mais de 50 montagens que dirigiu ou, 
ainda, a recordação de algum lugar visi-
tado, como o famoso Teatro de Epidauro, 
na Grécia, e Praga, capital da República 
Tcheca, com sua herança barroca. 

Premiado diretor teatral, ele já levou 
para os palcos textos de autores tão 
diversos quanto William Shakespeare, 
Luigi Pirandello, Samuel Beckett e Nelson 
Rodrigues, entre vários outros, sempre 
com uma teatralidade apoiada em ca-
racterísticas barrocas e um evidente to-
que de brasilidade na concepção da cena.

Sua montagem mais recente, Medea, 
na versão do filósofo estoico romano Sê-
neca para a tragédia do grego Eurípedes, 
estreia na sexta-feira 29 no Sesc Conso-

lação, em São Paulo. A tradução escolhi-
da é a do pesquisador português Ricar-
do Duarte, publicada pelas Edições 70 – 
por isso a grafia do nome sem o “i”. “Que-
ria o texto em um português mais sisu-
do, mais robusto”, conta.

Apaixonado pela “prática da palavra”, 
Villela confessa que, uma vez escolhida 
a dramaturgia com a qual vai trabalhar, 
monta seus elencos com base na habili-
dade vocal dos intérpretes. “Ao chamar 
este ou aquele ator, estou escolhendo a 
palavra, estou escolhendo a voz.”

Três atrizes encarnam Medeia na pe-
ça, ressaltando-a em diferentes momen-
tos. Rosana Stavis faz a personagem no 
auge da fúria, em Corinto; Mariana Mu-
niz a interpreta no momento de feitiça-
ria, quando prepara os venenos, e Walde-
rez de Barros, em participação especial, 
representa a protagonista na maturida-
de, de volta à sua cidade natal.

O mito de Medeia, cujas primeiras re-
ferências se encontram na Teogonia do 
poeta grego Hesíodo, obra datada do sé-
culo VIII a.C., narra a história da prince-
sa de Cólquida (atual Geórgia), também 
feiticeira, que se apaixona pelo argonau-
ta Jasão. Depois de ajudá-lo a recuperar o 
Velocino de Ouro (um carneiro mitológi-
co com pelagem dourada e propriedades 
mágicas), foge com o amado para a Gré-
cia, onde se casa e tem filhos. 

Em Corinto, Jasão abandona Medeia 
para unir-se a Creúsa, filha do rei Creon-
te. Como vingança, a feiticeira mata a noi-

“O teatro, para 
mim, precisa ser 
como o avesso do 
bordado da minha 
mãe: perfeito”, diz

TAMBÉM
 NESTA 
SEÇÃO

Estreia. O encenador, cenógrafo e 
figurinista apresenta Medea, grafada 
assim, sem o “i”, no Sesc, em São Paulo

pág. 52
Literatura. Os registros 
dos próprios indígenas sobre 
sua história e angústias
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Plural

exemplo das ruínas de teatros e palácios, 
como o do rei Minos, em Creta – e refe-
rências do circo-teatro, como o picadeiro, 
evocando as memórias do menino Gabriel 
na fazenda da família em Carmo do Rio 
Claro, no interior mineiro, onde nasceu. 

Villela deixou Minas Gerais no início 
dos anos 1980 para estudar direção tea-
tral na Universidade de São Paulo, mas 
Minas nunca o abandonou. As cores e 
as paisagens da fazenda, as tosquias das 
ovelhas, os bordados da mãe, os cortes 
da tia modista, os tecidos em trama es-
pinha-de-peixe típicos da cidade, a arte 
barroca das igrejas de São João del Rei, 
tudo isso constitui a base de suas esco-
lhas estéticas e continua a aparecer, so-
bretudo, nos figurinos de suas peças.

“Os paninhos”, termo com o qual ele 
se refere aos tecidos, telas e outros mate-
riais têxteis, lhe provocam um autêntico 
entusiasmo. No espaço cultural Vila Ou-
ro Preto, no Bixiga, em São Paulo, onde 
o grupo ensaiava Medea, Villela montou 
seu ateliê em um amplo cômodo do an-
dar superior e fez dele um espaço de in-
venção. Lá, criou 27 vestuários.

“Busco seguir uma espécie de antropo-
logia do pano, usando tecidos que carre-
gam memória, alguma história inscrita – 
um xale, um caminho de crochê, uma ca-

pa de almofada”, afirma. Para os figuri-
nos de Medea, ele conta que passou cerca 
de cinco meses no sítio em Carmo do Rio 
Claro pesquisando materiais. “Entrei no 
mato e saí com sementes, cipós, cascas de 
madeira, pau-brasil”, brinca.

No início da trajetória teatral, ainda em 
sua cidade natal, Gabriel Villela integrou 
o Grupo Raízes, apresentando-se em fes-
tivais de teatro amador no sul de Minas. 
Embora nunca tenha fundado nenhum co-
letivo teatral, dirigiu vários grupos de des-
taque na cena brasileira, como Galpão, de 
Belo Horizonte, Clowns de Shakespeare, 
de Natal, e Os Geraldos, de Campinas.

Em Romeu & Julieta, o primeiro es-

petáculo realizado com o Grupo Gal-
pão, Villela entrelaçou Shakespeare, 
elementos da cultura popular brasilei-
ra e um linguajar característico do ser-
tão mineiro. A peça, que estreou em Ou-
ro Preto em 1992, foi apresentada mais 
de 300 vezes no Brasil e no exterior. Te-
ve também duas curtas temporadas no 
Shakespeare’s Globe Theatre, em Lon-
dres, no ano 2000 e em 2012. 

“Foi fácil para nós chegarmos a 
uma identidade popular para Romeu 
& Julieta, porque a gente já tinha o 
(Movimento) Armorial colado na cara, 
desde a faculdade”, lembra, referindo-se 
à iniciativa artística criada por Ariano 
Suassuna em prol de uma arte erudita 
genuinamente brasileira. Villela voltou 
a dirigir os artistas do Galpão nas mon-
tagens de A Rua da Amargura (1994) e Os 
Gigantes da Montanha (2013).

Aos 68 anos, o artista soma quase cin-
co décadas dedicadas ao teatro. Tudo é 
feito com criatividade, mas também com 
rigor. Isso vale tanto para os figurinos 
quanto para a direção. “Costumo dizer 
que o teatro, para mim, precisa ser como 
o avesso do bordado de minha mãe: per-
feito”, afirma. “Tenho essa exigência. Se 
eu deixar uma linha solta, acho que ma-
mãe ou as irmãs dela vão aparecer para 
me dar uma surra.” • R
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O diretor conta 
que, ao escolher 
um ator ou uma 
atriz escolhe, na 
verdade, uma voz

Elementos populares. A Rua da 
Amargura, encenada em 1994, foi uma 
das montagens em que dirigiu os artistas 
do Grupo Galpão, de Minas Gerais
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DRAUZIO VARELLA
Médico cancerologista, foi um dos pioneiros no tratamento 
da Aids no Brasil. É autor, entre outras obras, de Estação 
Carandiru, vencedor do Prêmio Jabuti de não ficção em 2000

M inha geração de médicos 
viu os primeiros casos de 
Aids. Foi um choque. Os 

pacientes vinham com queixas compa-
tíveis com quadros infecciosos de evo-
lução rápida. Mal acabávamos de con-
trolá-los, vinha outra infecção, segui-
da de outras mais graves, que levavam 
à morte inexorável sob os nossos olhos.

Desconfiávamos que o agente causa-
dor seria um vírus, mas não havia cer-
teza. Ficávamos limitados ao tratamen-
to das doenças oportunistas, consequên-
cias da debilidade imunológica instalada.

Três anos depois dos primeiros casos, 
o vírus foi isolado, o teste para detectá-
-lo entrou em prática e, em 1985, surgiu 
o AZT, a primeira droga com ação anti-
-HIV. Em 1995, os inibidores da protease 
viral demonstraram alta eficácia. A com-
binação de drogas, conhecida popular-
mente como coquetel, mudou tudo: pa-
cientes à beira da morte recebiam alta e 
voltavam para casa; muitos deles estão 
vivos até hoje. Foi uma das maiores re-
voluções da história da medicina.

De esquemas de administração com-
plexos, que implicavam a ingestão de 20 
ou mais comprimidos por dia, divididos 
em várias tomadas, o tratamento evo-
luiu para um ou dois comprimidos diá-
rios que facilitam a adesão e contro-

lam a carga viral por anos consecutivos. 
O Brasil teve papel decisivo na redução 

da velocidade de transmissão do HIV no 
mundo. Primeiro, porque provamos ser 
possível oferecer acesso universal aos me-
dicamentos. Segundo, porque fomos os 
primeiros a demonstrar, em grande esca-
la, que pessoas com cargas virais indetec-
táveis dificilmente transmitem o vírus.

O problema ainda insolúvel é o de que 
os medicamentos devem ser mantidos 
diariamente pelo resto da vida. A inter-
rupção é rapidamente seguida da multi-
plicação do vírus, do aprofundamento da 
depressão imunológica e do risco de in-
fecções oportunistas de repetição.

Embora existam alguns pacientes com 
leucemia curados da infecção pelo HIV, 
ao receber transplante de medula óssea, 
os antivirais apenas suprimem a multi-
plicação do HIV, sem conseguir eliminá-
-lo do organismo.

Acabam de ser publicados na revis-
ta Nature dois estudos independentes, 
mostrando que um tipo particular de 
células do sistema imunológico tem pa-
pel importante nessas curas funcionais.

No primeiro estudo, pesquisadores do 
MIT e de Harvard acompanharam pa-
cientes que, além dos antivirais de roti-
na, receberam anticorpos neutralizado-
res contra diversas variantes do HIV. De 
14% a 22% controlaram a multiplicação 
do vírus por pelo menos dois meses, de-
pois da suspensão dos antivirais. Um de-
les manteve a carga viral sob controle du-
rante sete anos, sem nenhum tratamento.

No outro estudo, pesquisadores da 
Universidade da Califórnia, em São Fran-
cisco, recrutaram dez pacientes que ha-
viam recebido uma vacina experimental 
e uma droga para tentar reduzir os reser-

vatórios do HIV.  Depois de receber os an-
ticorpos, sete deles experimentaram con-
trole prolongado da multiplicação viral. 

Os dois grupos concluíram que as res-
ponsáveis pelo controle da replicação do 
HIV foram as células de memória (dota-
das de receptores CD8), capazes de se 
multiplicar no organismo quando o ví-
rus começa a se replicar outra vez. 

Não está claro por que algumas pes-
soas produzem essas células imunologi-
camente competentes em maior núme-
ro. Michel Nussenzweig, da Universidade 
Rockefeller, um dos autores dos dois es-
tudos, supõe que, ao se ligarem à superfí-
cie do HIV, esses anticorpos neutralizan-
tes formem um complexo que vai estimu-
lar o sistema imunológico para recrutar 
outras células que agridem o vírus.

O desafio agora é estimular a produção 
dessas subpopulações de células CD8, de 
modo a torná-las capazes de produzir ní-
veis altos de anticorpos neutralizantes 
contra as variantes do HIV.

Estudos como esses têm interesse, por-
que permitem decifrar os mecanismos de 
defesa que podem ser mobilizados, não só 
no combate ao HIV, mas contra outros ví-
rus que causem infecções crônicas.

Enquanto os investigadores procuram 
entender os mecanismos que podem le-
var à cura da Aids, vamos lembrar que in-
fecções sexualmente transmissíveis não 
desaparecem quando a cura é encontra-
da. A sífilis é curada com duas injeções 
de penicilina benzatina, mas continua 
se disseminando na maioria dos países.

No mundo, existem perto de 91milhões 
de pessoas convivendo com o HIV. É fun-
damental interromper a transmissão. Os 
recursos estão à nossa disposição: cami-
sinha, profilaxia pré e pós-exposição. •
redacao@cartacapital.com.br

► Mesmo que se descubra 

uma cura para a Aids, 

é essencial interromper 

a transmissão do HIV 

com os recursos que 

já temos à disposição

É melhor prevenir
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R
efletindo a revisão pela qual 
a história oficial tem passa-
do, duas das maiores lide-
ranças indígenas do País 
ganharam, em 2024 e 

2025, biografias que iluminam suas tra-
jetórias e realçam os caminhos para a 
conquista de direitos dos povos originá-
rios nas últimas décadas. 

Raoni – Memórias do Cacique nar-
ra a vida de Raoni Mẽtyktire, o kaiapó 
que saiu do interior de Mato Grosso pa-
ra confrontar o poder institucionalizado 
em busca da demarcação justa de Terras 
Indígenas e conquistar o mundo com sua 
luta incansável. 

Dono das Palavras recupera a histó-
ria de Nahu Kuikuro, um dos principais 
interlocutores do Alto Xingu junto às li-
deranças brancas e figura-chave para a 
criação do Parque Indígena do Xingu. 

As duas obras foram escritas pelos ne-
tos dos líderes e são fruto de pesquisa mi-
nuciosa que recebeu suporte de antropó-
logos e indianistas. E, mais importante, 
são livros que contam histórias, algumas 
delas antes relatadas na mídia, a partir 
do ponto de vista dos indígenas, não dos 
brancos, com protagonismo das vozes e 
das mitologias da floresta. 

Nascido em 1937, na bacia do Rio Xin-
gu, no norte de Mato Grosso, Raoni de-

monstrava pendor para liderança desde a 
adolescência. Com pouco mais de 15 anos, 
foi trabalhar com os irmãos indigenistas 
Cláudio e Orlando Villas Bôas no Parque 
Nacional do Xingu, com quem fortaleceu 
uma relação que durou meio século. 

Nesse período, além de mediar con-
flitos existentes dentro de seu próprio 
povo, ele destacou-se na arena políti-
ca tanto no Brasil quanto no exterior. 
A partir de 1960, quando se encontrou 
com o presidente Juscelino  Kubitschek, 
para reivindicar a Ilha do Bananal 
(TO), que seria convertida em polo tu-
rístico, Raoni se transformou em figu-
ra onipresente em Brasília. 

“Você já fez Brasília para os brancos. 
A Ilha do Bananal é dos indígenas”, te-
ria dito ele a JK. Desde então, os únicos 
presidentes que não o receberam foram 
 Michel Temer (2016–2018) e Jair Bolso-
naro (2019–2022). Em 2023, Raoni foi 
um dos escolhidos para subir a rampa do 
Palácio do Planalto com Lula na posse de 
seu terceiro mandato como presidente. 

Com o notável batoque de madeira 
no lábio, sua figura carismática ganhou 
a simpatia do mundo. Ao lado do músico 
inglês Sting, conquistou adeptos em uma 
jornada que dura até hoje. Um exemplo 
é o prêmio Liberatum Cultural Honors 
– uma plataforma global de diplomacia 
cultural – recebido em 28 de dezembro. 
Foi criado ainda o Fundo Legado Caci-
que Raoni para garantir a continuidade 
da defesa da Amazônia.

Raoni – Memórias do Cacique é um 
compilado de entrevistas concedidas 
por ele aos netos – palavra que, na cul-
tura kaiapó, inclui os filhos, netos e bis-
netos de seus irmãos. As conversas par-
tiram de um desejo do cacique de ter suas 
memórias publicadas em português pa-
ra um público não indígena. 

“Nosso avô viveu em dois mundos”, ex-
plicam os netos no prefácio. Além de dar 

Plural

Viver a política 
e a mitologia
LIVROS As biografias de Raoni e Nahu, 
escritas por seus netos, revisitam as lutas 
dos povos originários nas últimas décadas
P OR ED UA RD O M AGOS SI

R AONI – MEMÓRIAS 
DO CACIQUE 

Raoni Mẽtyktire. Companhia das 
Letras (296 págs., 89,90 reais)

DONO DAS PALAVR AS 

Yamaluí Kuikuro Mehinaku. 
Todavia (216 págs., 84,90)
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zer esse apagamento da história oficial. 
No livro, o último século de história do 
Xingu é contado a partir da vida do avô. 

O título da obra vem da importância 
que a palavra teve na vida de Nahu. Logo 
cedo, ele aprendeu português, a língua dos 
brancos. Com isso, tornou-se um interlo-
cutor entre o povo kuikuro e os não indí-
genas. Embora ele não fosse nobre den-
tro de sua sociedade, a capacidade para es-
tabelecer pontes entre mundos, deu-lhe 
status. Rapidamente, Nahu tornou-se ho-
mem de confiança dos irmãos Villas Bôas 
e, ao lado deles, teve papel importante na 
criação do Parque Nacional do Xingu. 

O livro é bilíngue, com os textos em 
kuikuro e português colocados em duas 
colunas, lado a lado. O tom, quase colo-
quial, segue a forma de contar histórias dos 
Kuikuro: “Nahu cresceu com o leite de sua 
mãe/ Algum tempo depois, faleceu o pai./ 
Ainda era bebê quando seu pai o deixou./ 
Morreu em Alahatuá./ Só ficou a mãe”. 

Além de jogar luz sobre as negociações 
entre brancos e indígenas, o relato revela 
um Nahu de memória prodigiosa, mestre 
de saberes distintos como cantos, rezas 
e atividades rituais. Sua importância no 
Xingu era tal que, ao morrer, em 2005, foi 
celebrado com um Quarup, ritual fúne-
bre destinado a grandes chefes. “Foi um 
dos maiores que pude assistir”, diz o an-
tropólogo Carlos Fausto no livro. 

Homens que, ainda jovens, saíram de 
suas aldeias para se aventurar no mun-
do dos brancos, tanto Raoni quanto Nahu 
impressionam não só pela disposição pa-
ra o enfrentamento político, mas pela ca-
pacidade de funcionar como mediadores 
em tempos nem sempre fáceis. •

voz a seu povo fora da aldeia, Raoni teve 
intensa atuação como pajé, o que justifi-
ca a inclusão das mitologias e da vida es-
piritual na narrativa. 

No prólogo, o antropólogo Fernando 
Niemeyer, que decupou o material gra-
vado, destaca que o livro também é uma 
resposta à dívida que a sociedade brasi-
leira tem com os povos originários, refle-
tida no enorme abismo entre a riqueza 

do pensamento e o pequeno número de 
publicações de autores indígenas.

Foi também a salvaguarda da memória 
que motivou o neto de Nahu Kuikuro a es-
crever Dono das Palavras. Ao assistir a Xin-
gu (2012), dirigido por Cao Hamburger, 
Yamaluí Kuikuro Mehinaku notou que o 
avô havia desaparecido da história. 

Por meio de entrevistas com parentes 
e amigos de Nahu, Yamaluí busca desfa-

Dois mundos. Ainda jovem, o kaiapó 
Raoni deixou a aldeia para confrontar o 
poder e lutar pela demarcação de terras. 
Nunca deixou, porém, de atuar como pajé
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Em janeiro de 2024, na região de Tel 
al-Hawa, em Gaza, um carro com 
sete passageiros é alvejado por for-

ças militares israelenses. Duas crianças 
sobrevivem ao ataque. Uma delas, de 15 
anos, liga para a ONG Crescente Verme-
lho e pede socorro. Pouco depois ela é 
morta numa segunda investida. A garo-
tinha de 5 anos, Hind Rajab, permane-
ce viva no carro ao longo de muitas ho-
ras, em contato constante com a ONG en-
quanto aguarda a chegada de ambulân-
cias. Ao fim do dia, ela também não so-
breviverá ao Exército de Israel.

O drama da menina é reconstituído 
num misto de ficção e documentário 
em A Voz de Hind Rajab, coprodução en-
tre Tunísia e França que estreia na quin-
ta-feira 29 nos cinemas. A direção é de 

Kaouther Ben Hania, e o filme vem em-
balado pelas indicações ao Globo de Ou-
ro e ao Oscar de melhor longa-metragem 
internacional. No Festival de Veneza, on-
de teve estreia mundial no ano passado, 
ganhou o Grande Prêmio do Júri. 

Para ampliar o impacto da tragédia 
na versão fílmica, a diretora se reapro-
pria dos áudios originais da menina, 
gravados pela ONG, e os reproduz na 
íntegra enquanto o elenco de atores e 
atrizes reencena as tentativas de con-
seguir enviar ajuda para salvá-la. Há, 
então, o hibridismo de um arquivo real,
que intitula o próprio filme, e a drama-
tização dos acontecimentos a partir de 
relatos dos envolvidos. 

Questões éticas envolvem o uso da voz 

real de uma garota de 5 anos horas an-
tes de ela morrer pelas balas dos milita-
res, mas o longa-metragem se sustenta o 
suficiente nisso para tentar passar incó-
lume por essas discussões. O choque de 
“reviver” Rajab pela sua voz para então 
ela morrer novamente a cada reexibição 
do filme é um recurso que não vai além 
de seu próprio efeito de horror. 

É claro que o filme é emocionante, 
mas ter a voz real da garota, para além do 
dado extrafílmico (ainda que informado 
num letreiro), tem pouco lastro. Há car-
ga forte de sensacionalismo, ainda que de 
intenções humanitárias, numa narrati-
va que sofre pela encenação carregada de 
interpretações melodramáticas a tentar 
repassar a angústia dos envolvidos. 

Ainda assim, A Voz de Hind Rajab tem 
causado muita comoção em plateias do 
mundo e não deverá ser diferente no 
Brasil. Há força nisso, além do fato de 
concorrer ao Oscar num ano de filmes 
de destaque na disputa, incluindo ou-
tro a lidar com traumas do Oriente Mé-
dio, Foi Apenas Um Acidente, do irania-
no Jafar Panahi, e ainda o brasileiro O 
Agente Secreto. •

Plural

Guerra e terror
CINEMA A VOZ DE HIND RAJAB CONCORRE AO OSCAR E RECONSTITUI 
A TRAGÉDIA DE UMA GAROTA PALESTINA VÍTIMA DOS ISRAELENSES

 POR MARCELO MIRANDA

O drama comove 
as plateias ao 
redor do mundo
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AFONSINHO
Primeiro jogador de futebol a conquistar o passe livre, foi 
ídolo do Botafogo nos anos 1960. Médico, usou o esporte 
para auxiliar no tratamento de pacientes psiquiátricos

No d ia do a n iver sá r io da 
cidade de São Paulo, 25 de 
janeiro, tradicional data da 

final da copa de futebol júniores que 
leva o nome da metrópole, o Cruzei-
ro levou a melhor e conquistou o títu-
lo pela segunda vez. Houve um núme-
ro recorde de equipes inscritas, 128, 
das mais diversas origens e regiões, 
o que consagra a ideia de um grande 
“peneirão”, um torneio para revelar 
novos atletas. 

Muitas críticas são feitas no decor-
rer de janeiro quanto ao número eleva-
do de concorrentes e as condições das 
disputas, que, por lógica, não poderiam 
ser as melhores em termos de viagens, 
acomodações, campos e outras. Resta a 
esperada chance de revelar jovens pa-
ra a carreira profissional, mas, na visão 
da cartolagem, principalmente, “fazer 
algum dinheiro”. 

No balanço geral, somados todos os 
torneios, copas e campeonatos que se 
estendem para as categorias de base, 
englobando também o futebol femini-
no, tem-se a ideia do tamanho da en-
crenca. As últimas observações quan-
to à qualidade do futebol profissional 

têm chegado ao ponto de serem consi-
deradas entediantes algumas partidas 
transmitidas pela televisão, acusando 
tais jogos de provocar o desinteresse 
crescente do público.

Vale lembrar o alerta do visionário 
João Saldanha: “Eles vão acabar ma-
tando a galinha dos ovos de ouro”, a pai-
xão dos torcedores pelo fascinante “jogo 
da bola”. Trata-se de colocar o ganho fi-
nanceiro acima de tudo, quando na rea-
lidade é um meio e não o fim da linha, 
embora não se possa negar que a “saúde 
econômica” deve estar sempre à frente.

O momento em que vivemos ilus-
tra bem a situação, com os tais transfer 
bans atingindo vários clubes. Quando 
se olhar a retaguarda, são inúmeros os 
clubes de histórias ricas para suas co-
munidades que vão deixando de existir.

Ao mesmo tempo, o início dos 
“estaduais” deixou evidente a confusão na 
qual estão metidos muitos clubes, obriga-
dos a começar com equipes de base em fa-
ce dos compromissos sobrepostos. Embo-
ra muitos times ainda estejam na fase de 
ajustar seus elencos, o “Brasileirão” deu 
a largada com vários clássicos e a novida-
de: prolongar-se de janeiro a dezembro.

Vamos ver como terminaremos 
2026. De início, o Flamengo larga co-
mo favorito, com o Palmeiras na cola 
se reestruturando e o Cruzeiro por fo-
ra, dando mostras das suas pretensões 
com a vitória na Copinha. Nos últimos 
dez campeonatos, Flamengo e Palmei-
ras conquistaram o título sete vezes. A 
chegada do Lucas Paquetá reafirma a 
disposição do rubro-negro de garantir 
um novo período vitorioso.

Os gaúchos Grêmio e Internacio-
nal, que sempre disputam os primei-
ros lugares, têm o ano inteiro para se 
reafirmar. Entre os clubes que logra-
ram o acesso, o Remo está de volta de-
pois de levar para Belém o experimen-
tado dirigente Marcos Braz, que pro-
vocou uma revolução e conseguiu tra-
zer um time do Norte à divisão princi-
pal depois de muito tempo.

No meio de tudo, entre junho e julho, 
teremos a Copa do Mundo, ameaçada 
de boicote diante das aberrações do 
presidente dos Estados Unidos, Donald 
Trump, com suas medidas estapafúr-
dias, delirantes e irresponsáveis.

A Seleção Brasileira tem um refres-
co por enquanto. Trabalha “na moita” 
e marcou amistosos de despedida antes 
de embarcar para a América do Norte. 

Cumprindo metade do calendá-
rio no futebol europeu, a Champions 
League, onde se joga o melhor fute-
bol da atualidade, chega às oitavas de 
final num período no qual o Arsenal 
desponta como o de melhor campanha, 
ameaçando a fama de Real Madrid, 
Manchester City, Barcelona, Bayern 
de Munique e PSG.

Entre os jogadores que têm se des-
tacado de saída no nosso futebol, a 
ida do jovem Rayan, do Vasco para o 
Bournemouth, deixa um desaponta-
mento quanto ao futuro. Jovens con-
tinuam a sair muito cedo, o que empo-
brece os nossos times.

Para compensar as perdas, cada dia o 
Carnaval se aproxima e toma conta da 
emoção dos brasileiros, renovando a espe-
rança em um ano de tanta expectativa. •
redacao@cartacapital.com.br

► O Cruzeiro vence o 

torneio de futebol sub-20, 

o Flamengo reforça seu 

favoritismo com Paquetá, 

a Champions entra na 

fase decisiva e o Mundial 

de Seleções está logo ali

Copinha e Copão
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U
mas das primeiras cenas 
do filme Bye Bye  Brasil, 
de Cacá Dieg ues, mos-
tra os artistas mambem-
bes interpretados por José 

 Wilker e Fábio Jr. diante do Pontal da 
Barra, em Maceió, Alagoas. Ciço, perso-
nagem de Fábio Jr., quer tomar banho 
de mar, mas Lorde Cigano, interpretado 
por Wilker, adverte que, naquela praia, a 
água era poluída. “Olha lá”, diz ele, apon-
tando para a enorme fábrica da Salgema 
instalada no local. O ano era 1979 e os 
danos provocados pela indústria cons-
truída durante o período da ditadura na 
zona urbana da capital alagoana eram 
conhecidos. Encampada pela petroquí-
mica Braskem, a extração desenfreada 
e sem fiscalização do sal-gema foi res-
ponsável por um dos maiores desastres 
socioambientais do Brasil e do mundo. 

Cidade Rachada, livro-reportagem da 
jornalista e colunista de  CartaCapital 
Cristina Serra, é um relato detalhado de 
como uma parceria de conveniência en-
tre governos omissos e a busca por lucro 
empresarial levaram cinco bairros de Ma-
ceió a rachar e afundar diante do desmo-
ronamento das cavernas criadas no sub-
solo na cidade pela extração do sal-gema, 
utilizado pela indústria química na pro-
dução de cloro, soda cáustica e PVC. 

Inaugurada em 1976 na zona urbana 
de Maceió, como uma parceria entre um 
empresário brasileiro e a multinacional 

DuPont, a Salgema transformou-se em 
Braskem em 2002, sob controle da en-
tão Odebrecht, que virou Novonor depois 
dos escândalos da Lava Jato, em socieda-
de com a Petrobras. O complexo indus-
trial é composto de dois pilares, um de 
extração do sal-gema, no subterrâneo de 
Maceió, e outro de produção da clorosso-
da, no Pontal da Barra, ligados por um 
duto de 8 quilômetros que leva o produ-
to diluído até a fábrica.

Depois de 40 anos de extração com 
fiscalização ineficiente e omissa, a ter-
ra tremeu em Maceió em 3 de março de 
2018, o que provocou rachaduras imen- sas em prédios, casas e ruas em cinco 

bairros: Bebedouro, Pinheiro, Mutange , 
Farol e Bom Parto, afetando 14,5 mil 
imóveis, com a remoção de 60 mil mo-
radores. Serra entrevistou mais de cem 
personagens e visitou o local diversas ve-
zes, iluminando histórias humanas de 
quem perdeu tudo, de suicídios e mor-
tes provocados pela falta de assistência 
da Braskem, que obrigou os atingidos a 
assinar um acordo em troca de parcos 40 
mil reais por imóvel e do repasse do di-
reito da área à petroquímica. A jornalis-
ta também levanta as tentativas da em-
presa de deslegitimar o relatório do Ser-
viço Geológico do Brasil, que apontou a 
culpa do empreendimento no desastre. 

Apesar de uma CPI encerrada em 
2024 ter indiciado três empresas e 11 ci-
dadãos por crimes ambientais, até hoje 

Plural

Sem chão
REPORTAGEM A jornalista Cristina 
Serra detalha os crimes cometidos 
pela Braskem em Maceió

CIDADE R ACHADA

Cristina Serra. Editora Máquina 
de Livros (256 págs., R$ 71)
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ninguém foi punido, o que demonstra a 
relação promíscua entre o público e o pri-
vado no Brasil, na qual o “marco regula-
tório é frouxo, fiscalização ausente e apli-
cação de multas e sanções aquém do ne-
cessário para inibir novos crimes”, como 
ressalta o jornalista André Trigueiro na 
apresentação do livro, sentimento que 
pode ser resumido em uma frase encon-
trada pela repórter, escrita em frente a 
um dos lares desapropriados pela petro-
química: “Braskem, me diz quanto vale 
o sal de nossas lágrimas?” •
– por Eduardo Magossi

Impunidade. A repórtrer reconstitui 
o drama das famílias obrigadas a aceitar 
acordos prejudiciais. Os responsáveis 
pela tragédia continuam livres

Em O Século Nômade – Como a Migra-
ção Climática Transformará o Mundo
(Quina, 320 págs.,74,90 reais), a britâni-
ca Gaia Vince dá alguns prognósticos so-
bre os impactos da crise climática na 
agronomia, na urbanização, na alimenta-
ção e nos deslocamentos do homem.

Depois de Histórias da Matemática, Mar-
celo Viana, lança A Descoberta dos Nú-
meros (Tinta-da-China, 208 págs., 
70,90 reais). Organizado em estilo de al-
manaque, com ilustrações, o livro dá vida 
e contexto a conceitos como infinito, pi e 
teoria dos jogos.

Na era das falas erroneamente atribuídas 
às pessoas, Lições de Realismo Espe-
rançoso: A Sabedoria e o Riso de Ariano 
Suassuna (Nova Fronteira, 152 págs., 
69,90 reais) é um precioso conjunto de 
frases e reflexões organizado pelas cio-
sas mãos de Carlos Newton Júnior.

VITRINE

P O R  A N A  P A U L A  S O U S A

ines249 



5 8   C A R T A C A P I T A L . C O M . B R5 8   C A R T A C A P I T A L . C O M . B R

VENES CAITANO
ines249 



ines249 



DEIXAMOS NOSSA MARCA 
NA LUTA CONTRA A FOME.
AGORA NOSSA LUTA GANHA 
UMA NOVA MARCA.
A fome não espera.

E a Ação da Cidadania também não. Há 30 anos, somos um 

movimento que segue crescendo. Agora, lançamos uma nova 

marca para mostrar essa evolução: a de uma ONG que nasceu com 

o prato vazio em denúncia à fome e hoje se tornou um amplo 

movimento ativista e transformador. A essência é a mesma, mas 

renovada para inspirar novas gerações e representar nossa luta 

por um Brasil mais igual.

Faça parte desse movimento.
Conheça os nossos projetos:

acaodacidadania.org.br

PRA MUDAR O 
MUNDO TEM 
QUE TER AÇÃO
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